
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

... ;, 

ANO XXXIX - N• 024 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 10 DE ABRIL DE 1984 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA32• SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE 
1984 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Arquivamento dos Projetos de Lei da Câmara 
n'S 102/78; 98 e 216(83 (n'S 2.357/76: 3.485/80; e 
6.034/82, na Casa de origeni),-por terem recebido pa~ 
receres contrârios, quanto -ão mérito, das comíssõ-:es a-·­
que foram distribuídos. 

1.2.3 - Requerimento 

- N\> 41/84, de autoria do Sr. Seriador AleXandre 
Costa, solicitandO informações ao Centrá Gráfico do 
Senado Federal, sobre atos de sua administração. 
Deferido. 

1.2.4 - Comunicação da Liderança do PDS 

- De substituições de membros em comissão mis­
ta. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ALMIR- PINTO- Iiivés-timentõS no 
setor de saneamento básíco. EleVaç-ão da prime rate 
oorte~americana e os propósitos da política 
econômico-finãtl-ceíra -I>rasilelra. -,--

SENADOR HUMBERTO LUC"ENX comol.lder 
- Notifidário Tri.SC"ftO n-a Fofha de S. PiuiO a resPeito 
de gestões do Governo para impedir a fransrTiiSSão ao 

SUMA.RfO 

vivo, pelas redes de televisão, da sessão do Congresso 
Nacional que apreciará a "Emenda Dante de Olívei~ 
ra". 

SENADoR FABiO L Ui:: ENA- Proposta de con­
vocação do Conselho Constitucional para decidir 
sobre a decretação do estado de_ emergência. 

SENADOR ALOYSIO CHAVES- CôioCaÇõ"es--. 
sobre o discurso do orador que o antedeceu na tribu~ 
na. 

SENADOR FÁBIO LUCENA:___ Esclarecimentos 
relatiVos à suiiesiio anteriormente feitá-·Por "S. Ex• 

1.3_- ORDEM DO DIA 

.....o.. Projeto de Resolução n9 127/SZ, que aprova as 
corlclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso~ 
lução n9 69, de 1978. Votação adiada por falta de quo­
rum, após usar da palavra o Sr. Itamar franco. 

- Requerimento n'? 857 f83, solJcitando, n-Õs ier~ 

mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de_90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicãdas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento nt? 6/84, solicitando, nos termos 
do in_ciso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarb::~s Gonçalv~s Pas~ 
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste in for~ 
mações sobre a crise econômica e financeira da Previ-

dência e Assistência Social. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento n9 896f83, solicitando, nos ter-
- in os dos arts~ ?5, c, 76 ~ 77. do Regimento Interno, a 

criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
?-ona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo d(t Zona 
Franca de Manaus. Votaçã.o adiada por falta de quo-­
rum. 

..:... Projeto de Lei do Senado nt? 16, de 1982, de au· 
teria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre l:l 
proibiçào de importar alho. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei_ do Senado n\' 280/80, determi· 
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais Com jurisdição em todo território nacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Leido Senado 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individúã.t de passageiros, mediante subsí~ 
dia, nas cq_ndições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Análise de en­
trevista concedida pelo Ministro Nestor Jost. 

SENADOR JUTA/f!' MAGALHiiES -Isenção 
de ânimO que- de-VeiTdef os responSáveis pelos deba­
tes que se travam em nosso País, visando o estabeleci~ 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLO~ DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

menta de uma polítiCa de inforril.ática- coridizenté 
com as nossas necessidades. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE - Reite­
rando apelo ao Ministro do Interior no sentido da in­
clusão dos Vales do Madeira e do Purus nos benefí­
cios do Polamazônia. 

SENADOR MARCELO MIRANDA- Atual cri­
se brasileira. Restabelecimento imediato de eleições 
diretas para Presidente da República. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSO PRONUNCIADO EM SES,. 
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Virgílio Tâvora, proferido na sessão de 
6-4-84. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ...... .--."• ·-· ~.-- .••............ Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano····················--··········· 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

3- RETIFICAÇOES 

- Referente à Ata da 20• Sessão, realizada em 
28-3-84 

-Referente a matéria publicada no DCN ~ Seção 
11 - de 30-3-84. 

4-ATAS DE COMISSOES 

5-MESA DIRETORA 

6-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-­
DOS_ 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
Mft.NJ>NTES 

r-- SUMÁRIO DA ATA DA 22• SESSÃO, -

REALIZADA EM 29 DE MARÇO DE 1984· 

Retlficaçio 

Na publicação do Sumário, feita no DCN 
(Seção 11), de 30-3-84, página n• 0394, I • co-. 
!una, no item 1.3 - ORDEM DO DIA, 

Onde se lê: 

-Requerimento n"' 851/83, de autoria do 
Sr. Senador Itamar Franco ... 

Leia-se: _ 
-Requerimento n~ 857/83, de autoria do 

Sr. Senador Itamar Franco ... 

Ata da 32' Sessão, em 9 de abril de 1984 
~' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lomanto Júnior e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
.SENTES OS SR.S- SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Chaves- Gabriel~er­
mes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- José Sarney 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Al~ 
mir Pinto- Josê Lins- Virgílio Távora- Humberto 
Lucena - Marcondes Gadelha - Luíz Cavàlcante ~ 
Lourival Baptista - Passos Pôrto - Lomanto Júnior­
Moacyr Dalla - Nelson Carn_eirO_- _Itamar Franco ~ 
Alfredo Campos- Henrique Santillo- José Fr-aB;elli­
Marcelo Miranda- Lenoir Vargas- Octâvio Cardo_so. 

O SR. PRESIDENTE: (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 80, DE 1984 

Da Comissão de Educação e Cultura, sobre o Pro­
jeto de L"ei da Câmara n9 231, de 1983 (n9 614-C, de 
1975, na Casa de origem), que "erlge em monumento 
riacioiial o túmulo de Getúlio Dornelles Vargas, na 
Cidade de Silo Borja". 

i_têliitor: Senador Octávio Cardoso. 
A proposiÇão sob análise vísa a erigir em monumento 

naciOitai, na Cidade-de São Borjil., o lüriiulo de-Getúlio 
Dornelles Vargas. 

Em sua justificação, o ilustre Deputado Magnus Gui­
marães, autor do projeto diz que: 

"Os restos mortais do inesquecível político são 
objeto de constantes_ romarias, no cemité'rio de São 

Borja, onde repousam. Milhares e milhares de ad­
iniradOres ali vão prestar, comovidos, sinceras ho­
menagens àquele que foi o protetor dos pobres e de­
samparados, o amigo dos trabalhadores e o grande 
propulsor das conquistas sociais, em nosso País. 

Poder-se-ia objetar que o tombamento de monu­
mento histórico seria da competência do Poder Exe~ 
cutivo; que o realizaria mediante decreto. Tal, na 
realidade, é o que mais freqUente-meilte acontece. 
Mas assim se faz, porque, na grande maioria dos ca­
sos, é necessário realizar·se uma desapropriação. 

Na hipótese presente, nenhum ônus financeiro 
advirá com o tombamento. A própria família do 
saudoso Presidente está de acordo com que o tom­
bamento seja efetuado, toda ela imbuída do desejo 
de que se preserve o túmulo, como monumento his­
tórico. 

Existem precedentes legislativos para o que ora 
propomos à elevada consideração de nossos pares. 
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A Lei'n' 1.618-A, de 6dejunho de 1952, .. consi­
dera monumentos históricos nacionais os edifícios e 
logradouros remanescentes das duas antigas vilas 
coloniais que, respectivamente, foram origem das 
atuais cidades de São Vicente, no Estado de São 
Paulo e Porto Calvo, no Estado de Alagoas". 

A Lei n9 2.035, de 19 de outubro de 1953, "erige 
em monumento nacional o conjunto arquitetônico e 
urbanístico --de Igarassu, no Estado de Pernambu-
co". 

A Lei n9 4.603, de 20 de março de 1965, "concede 
a denominação de cidade monumento da história 
pátria à cidade de São Vicente, no Estado de São 
Paulo". 

t preceito conslitucional ã. p-reservação de IoCaíS 
históricos, conforme o texto do parágrafo único do 
art. 180: 

"Ficam sob a proteção especial do Poder Público 
os documentos, as obras e os locais de valor históri­
co ou artístico, os monumentos e as paisagens natu~ 
rais notáveis, bem como as jazidas arqueológicas." 

Inegáveis são as qualidades do ex-Presidente que, du­
rante muitos anos~ dirigiu os destinos do BraSil, se"ndo 
um defensor intransigente da justiça social e da causa na-
cionalista. -

Meritórios são os propósitos da iniCiiiHYa, que tem 
por objetivo h_omenagear a figura de Getúlio Vargas, que 
para milhões de brasileiros, constituí:.se figura singular, 
devido às medidas que adotou como Chefe da Nação, 
principalmente na área das conquistas trabalhistas e da 
justiça social. 

Assim, nos parece ser plenamente justa a iniciativa do 
Deputado Magnus Guimiirães, em erigir em monunlenfõ 
histórico o_ i_úmi.ilo do extinto Presidente. 

Por essas razões, opinamos pela aprovação do presen-
te Projeto de Lei. -

Sala das COmissões, 5' de abril di 1984:-- JoãO Cal~ 
mon, Presidente- Octávio Cardoso, Relator- Fernan­
do Henrique Cardoso - Álvaro Dias - Passos Pôrto. 

PARECERES N's 81 E 8Z, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 54, de 1983, 
que "inclui no curriculo dos cursos de 29 grau dos es~ 
tabelecimentos de ensino do País o estudo de datilo­
grafia". 

PARECER N• 81, DE 1984 
Da Comissão de ConstituiÇão e Justiça 

Relator: Senador José Fragelli. 
Com fundamento no fato de que, para o exercício de 

quase todas as profissões, a prática de datilografia 
apresenta-se como elemento de grande importância, ser­
vindo, ainda, como instrumento bãsico para o exercício 
de cargos e empregos públicos ou das atividades priva­
das, o ilustre Senador Jorge Kalume apresenta este proM 
jeto, determinando seja incluído, no currículo dos cursos 
de 29 grau, o estudo da datilografia. 

Deferida a apreciação do mérito à douta Comissão de 
Educação e Cultura, e como inexistem óbices quanto ao 
aspecto jurídico-constituCián8.1,_ nosso parecer é pela sua 
aprovação. 

Sala da Comissão, 24 . .de agosto de 1983.- Murilo Ba~ 
daró, Presidente -Jo~ Fragelll, Relator- Aderbal Ju­
rema -José Ignácio - Hélio Gueiros - Alfredo Cam­
pos - Passos Pôrto - Guilherme Palmeira. 

PARECER N• 82, DE 1984 
Da Comissão de Educaçlo e Cultura 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
O projeto em exame, d"6 liutoria~do ilustre Senador 

Jorge Kalume, tem por objetivo a inclusão do ensino de 
datHografia no currículo dos cursos de 29 grau dos esta~ 
belecimentos de ensino. 

l)!ÃRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção li) 

Em sua justificativa o autor do projetC? apont~ o fato 
inegável de que "no exercício de quase todas as profis­
sões, a prática -de datilografia apresenta~se co"!-~ elemen­
to de grande importância, servindo, ainda, como instru­
mento básico para o exercício de· cargos e empregos 

_ públicos ou das atividades privadas". 
Embora reconhecendo essa lacuna cabem pel_? m~n()S, 

duas ressalvas sObre a oportunidade da medida propos­
ta, 

Primeiramente, tamanhas têm sido as dificuldades dil 
implantação do ensino profissionalizante no 29 grau, a 
paHir da Cern9 5.692/71, que parece pouco Prudente inM 
traduzir novas mudanças tópicas neSsa leg"iSlaçã.o sem 
uma revisão global do currículo do 29 grau, com ampla 
audiência dos -professores e demais protrSsio"naiS dã edU-
cação. -

Além disso, é notório que uma das causas do insucesso 
da Lei n9 5.692/11 foi falta de recursos materia_is e huma­
nos da maioria das escolas de 29 grau para a implantação 
efetiva do ensino profissionalizante. Há escolas_oficiais 
que mal conseguem manter em funcionamento uma má~ 
quiria de escrever _na secretaria, sem falar da imitilizaÇão 
de equipamentOs pedagógicos básicos, como labOra­
tórios de química e física, por falta de manutenção. 

Em vista dessa situação de fato, qualquer acréscimo 
legal nos encargos pedagógicos das escolas de 29 grau se­
~ia o mais das vezes inócuo, quando não prejudicial, sem 
a correspondente previsão de recursos, pi-oblema que es­
capa, entretanto, ao âmbito desta proposição. 

Não obstante se considere importante o domínio da 
técnica de datilografia, Como instJ:Umento indispensável 

- ao· exercício de ~á~ias Profissões, julga-se inapropriaQo o 
tratamento do assunto, por não se tratar de matéria inte­
grante do _núcleo comum, e não seria factível sua inclu­
são de forma generalizada no currículo de todos os esta­
beleciment~?-ª de ensino _d._e 29 grau do País; poderia sê-lo, 
a título de ã"profundamento, a critério das escolas inte­
ressadas. 

Isto posto, somos contrários ao acolhimento do proje­
to, por julgá-lo inoportuno. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984.- João Cal­
mon~_fresidente 1 Fernando He_nrique Cardoso, Relator 
-Álvaro Dias- Passos Pôrto- Octávio Cardoso. 

PARECERES N•s 8J E 84, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 69, de 1981 
(Projeto de Lei nt 816-B, de 1979, na Câmara dos 
D~putados),_ que "dá nova redação ao artigo li O da 

______ J,.._el _n_9 5.108, de 21 de setembro de 1966 - Código 
Nacional_ d~ Trânsito, determinando o pagamento, 
pelo infrator, de multa de trânsito de sua responsabili· 
d_a_de". 

PARECER N• 83, DE 1984 
Da- Comissão de "fr-ªnsport_es, Comunicações e Obras 

-Públicas 

Relator: Senador Affonso Camargo 

Visa o presente Projeto de Lei, de autoria do ilustre 
Deputado Salvador Julianelli, modificar a redação do 
art._l10 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Có­
digo Nacional de Trânsito). 

O citado artigo da Lei acima reza: 

... Art. 110. Não será renovada a licença devei­
culo em débito de multas." 

A nova proposição é: 

.. Art. 110. Não será renovada a licença deJ!eí­
culo cujo proprietário, à êpoca da 'renovação, esteja 
em _débito de multa por infração de trânsito de sua 
reSpõf:tSabliidáde."--
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Ao justificar esta proposta, o autor observa que o 
"art. I !0, na redação vigti,-nfe, temMse constituído em ra. 
tor de injustiça- pãia inúmeros adquirentes de veíCulos 
usados, e. sobretudo, em estímulo, à prática de infração 
generalizada por parte _de quantos se dispõem em vendê­
los antes da renovação da respectiva licença. 

Mencionado artigo tem difiCultadO, ainda, a comer­
cialização de veículos usados,_contribuindo para o acú­
m!:llo de atividade judiciária, seja pelos litígios instauraM 
dos entr~ antigos e novos proprietários de veículos, seja, 
entim, entre estes e os órgãos públicos responsáveis pela 
renovação das licenças"~ 

Ainda . ., "têm entendido e decidido as autoridades 
aplicadoras dessa norma equivocadamente, data vênia­
que é o veículo e não o seu proprietário que responde 
pelo débito alusivo às multas. 

Nosso objetivo, com a presente iniciativa, é estabele­
cer critério ináiticável e justo, de modo a imputar, a 
c:ada um. tão-só as obrigações concernentes à sua res­
ponsabilidade, fazendo pagar a multa de trânsito quem a 
infração correspondente cometer". 

Os argumentos apresentados pelo propositor da mu­
dança do art. I lO correspondem a realidade. 

Pela legislação atual, inúmeras pessoas adquirentes de 
veículos são lesadas e surpreendidas com multas resul­
tantes de infrações de trânsito que nunca cometeram. 
Isto porque ê o veiculo e não o proprietário que respon­
de :Pelas Inultas a pagar. É uma norma injusta que preju­
dica milhares de adquirentes de veículos usados. 

Assim sendo, nosso voto é pela aprovação do Projeto 
de Lei n9 69/1981, na forma que se encontra. 

Sala da Comissão, 30 de junho de 1983. - Benedito 
Ferreira, Presidente- Affonso Camargo, Relator- Lo-­
manto Júnior- Luiz Cavalcante - Carlos Lyra- Hélio 
Gueiros - Alberto SJiva. 

PARECER N• 84, DE 1984. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos 

~ submetído ao exame desta Comis!'ão de Finanças o 
Projeto de Lei supracitado, de autoria do ilustre Deputa­
do Salvador Julianellí. 

É sugerido no mesmo a modificação na redação do 
art. 110 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 (Có­
digo Nacional de Trânsito). 

"Art. 110. Não será renovada a licença de veí­
culo em débito de_ multas." 

Nova redação: 

.. "Art. 110. Não será renovada a licença de veí­
culo cujo proprietário, à época da renovação, esteja 
em débito de multa por infração de trânsito de sua 
responsabilidade." 

Justifica-se a pi'oposta do ilustre Deputado a decabida 
injusfiça para com os adquirentes de veículos usados 
que, ao procederem a transferência nominal do mesmo, 
ou, ao renová-la, são surpreendidos com multas à pagar 
por infraÇões cometidas pelos ex-proprietários. 

Na realidade .... "tem~se entendido e j:lecidido as autori­
dades aplicadoras desta norma equivocadamente, data 
venla- que é o veículo e não o seu proprietário queres­
ponde pelo débito alUsivo às multas. 

O propósito a ser atingido no presente é o de se res~ 
ponsabilizar a quem de direito, ou seja, estabelecer um 
critério iril"parcial, positivo ou negativo, quai1to ao proM 
cedimento do conduto!- do veículo e não do veículo em 
si, q_u_e,,de a~ordq_com <l. J'!IOdificação do art. 110 da legiS­
lação decorrente deste, fará com que os valores das muiM 
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tas de trânsito sejam pa-gas por quem realmente as tiver 
cometido." 

A medída proposta virâ beneficiar as pess-OaS físicas 
adquirentes de veículos usados, que, de boa fé, creram na 
honestidade do ser humano. 

Assim, pelo exposto, somos pela aprovação do projeto 
em exame. 

Sala da ComiSsãO, 5-de abril de 1984 -Itamar Fran· 
co, Presidente - Roberto Campos, Relator - Jutahy 
Magalhies - Amaral Peixoto - João Lúcio - Passos 
Pôrto, vencido-- Pedro Simon- Virgílio tivora- Jor­
ge KaJume- Severo Gomes- José Lin , vencidQ- Jo­
sé Fragelli. 

PARECERES N•s- 85, 86 E 87, DE 1984 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 20, de 
1983 (n9 4-B, de 1983- CD), que "Aprova o texto 
do Acordo que cria uma Comissão Mista entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Gabonesa, assinado em Brasília, a 30 de 
junho de 1982". 

PARECER N• 85, DE 1984 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Saldanha Derzi. 

Chega a esta Casa do Congresso Nacional o texto do 
Acordo que cria uma Comissl\o_Mista_e_ntre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo daRe­
pública Gabonesa, assinado em Brasília, a 30 de junho 
de 1982, para os fins previstos no artigo 44, item I, da 
ConstituiçãO-. 

Esclarece o Ministro de Estado das Relações ~xterio­
res, na Exposição de Motivos _que acompanha o texto, 
que a Comissão Mista .Pra_ cçiada se "reunirá a cada dois 
anos alternadamente em Brasília e Libreville" tendo por 
atribuição "definir a oricntaçã_o_ a ser dada à cooperação 
bilateral, especialmente nos campos econômico, finan­
ceiro, científico, fcicriõlógico, têtnico e cultural". 

Declaram as parte.-; contratantes, na parte introdutória 
do ato internac_ional, ser objetivo comum dos governos o 
fortalecimento dos laços de amizade bem como o estrei­
tamento dos vínculos econôm_icos e culturais. 

f! previsto que a delegação de cada país será chefiada 
por autoridade de nível rnínis_terial, integrando-a pessoas 
designadas_ pelos respectivos gove_~nos. 

A agenda de cada sessão de ComisSão Mista será acor­
dada pof via diplomática, -Com antecedência mínima de 
um mês. Após a conclusão dos trabalhos, será elaborada 
uma ata e emitido um comunicado ã imprensa, dando 
conta dos entendimen.t_os havidos. 

O mecanismo de _consultas que se pretende criar certa­
mente contrih_u_ir_á._ para o desenvolvimento das relações 
entre o Brasil e o Gabão. 1:. necessário o estabelecimento 
de vínculos diplomáticOs regulares e estáveis com os paí­
ses com os quais desejamos ampliar e estreitar o inter­
câmbio em todos os setores. 

Nesta ordem de idéiaS, julgamos oportuna a iniciativa 
das Chancelarias em cOncluir o pacto ora examinado. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 2P, de I 983, qu~ -.. AptoVã o 
texto do Acordo _que cria uma Comissão Mista entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Gabonesa, assinado em Braslliã, a 30 de 
junho de 198"2". 

Sala das ComissõeS, 14 de setembro de 1983.- Luiz 
Viana, Presidente.- Saldanha Derzi, Relator. - 2Ama­
ral Peixoto- Roberto Campos- João Calmõn -- Ita­
mar Franco, com re.~trições - Severq Gomes - Virgílio 
Távora - OClávio Cardoso- Marco Maciel. 

PARECER N• 86, DE 1984 
_Da_ Comissão de Economia 

Relator: Senador José Uns 

É submetido à apreciação desta Comissão de Econo­
mia, o t~xto do Acordo que cria uma Comissão Mista 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Gabonesa, assinado em Brasília, 
a 30 de junho de 1982. 

2. O Poder ExeCutivo remeteu esse text_o ao Çon__gr~­
so Nacional, segundo a Mensagem n"' 335, de 1982, nos 
termos do artigo 44, inciso I, da Constituição Federal. 
Acompanha aquela Exposição de Motivos do Ministro 
das Relações Exteriores, a qual assinala ser atribuição da 
Comissão Mista a ser criada "definir a orientação a ser 
dada à cooperação bilateral, especialmente nos campos 
econômico, financeiro, científico, tecnológico, técnico e 
Cultural". · 

3. São dez os artigos do Acordo, mas somente em 
seu aTtigo li, onde é definida a atribuição da referida Co­
missão Mista, são enumerados os ObjetivOS pofericfãl~ 
mente atingíveis quanto à cooperação econômica, c_o­
mcrci:at, financeira, científica, tecnOlógica, técnica e cUl­
tural. 

O comércio exterior do Brasil com o continente africa­
no se desenvolveu bastante nos últimos anos. Expor­
tações de US$ 635,1_ii1Uhõ(!S em 1978, praticamente 
dobraram quatro anos depois, 1982, ao atingirem a US$ 
1236,6 milhões. No que respeita às importações, obser­

-vamos um compOrtamento ainda mais favorãvel. De 
484,! milhões, em 1978, alcançamos US$ 1162,7, em 
1982. 

As perspectivas globais são apreciáveis, ainda que te­
nha havido, por força da recessão mundial, redução no 
montante desse comércio, de 1981 para 1982. 

No que respeita ::~o Gabão, as ~xportações brasileiras 
pãra eSse mercado atingiram a um máximo de US$ 22,9 
milhões (o dobro de 1980) em 1981, enquanto no ano se­
~inte não ultrapassaram US$ 4,8 milhões. 

-As importações brasileiras. desse País são especialmen­
te da área de petróleo (o Gahão é o quarto produtor afri­
cano dessa mercadoria). S_ó em 1981, o Brasil adquiriu 
206 milhões de dólares do produto mencionado, dentro 
de um movimento global de importações daquele merca­
do de 208 milhões de dólares. 

Há, -Portanto, c_ondições para o incremento comercial 
entre os dois países, sobretudo, pelas perspectivas do 
mercado gabonês para a produção brasileira.--

Denfro dCssa ordem de idéias, e rió Gainpo ·específico 
de apreciação da ComisSão de Economia, não vemos 
quaisquer óbices à aprovação do texto do Acordo referi­
do, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo sob 
_exame. 

Sala_da ComiSsão, 24 de novembro de 1983. ~ Rober­
to Campos, Presidente. -José Lins, Relator. -Gabriel 
Hermes- João Castelo- José Fragelli --Affonso Ca­
margo. 

PARECER N• 87, DE 1984 

Da Comissilo de Educaçilo e Cultura 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

NoS termos do art. 44, inciSO I, da Constituição Fede­
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da República en­
caminhou à consiq_eração do Congresso Nacional, e_or 
meio da Mensagem n"' 335, de 1982, o texto do Acordo 
que cria uma Comissão Mista Brasil - Gabào_, firmado 
em Brasília, a 30 de junho de 1982. 

_Em_sua Exposição de Motivos ao_E_x;m.!Mnhor Presi­
dente da República, o Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores diz que a Comissão Mista, que se 
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reunirá a cada dáis anos alternadamente em Brasília e 
Llbrcville, tem po_r atribuiç_ªO definir a orientação a ser 
dada à cooperação bilateral, especialmente nos campos 
económíco, comercial, financeiro, cientWco, tecnológi­
co, técnico e cultural. 

O Acordo em exame tem como objetivo principal con­
solidar e fortalecer os laços e a cooperação em todos os 
aspectos de interesse comum e, especialmente, nos cam­
pos econômico, comercial, financeiro, cientítico, tecno-__ 
lógicõ e cUltural. 

A. agenda de cada sessão da Comissão_ Mista será a,cor: 
dada por via diplomática, com antecedência míOliria de 
um mês. Após a conclusão dos trabalhos, será elaborada 
uma ata e emitido um comunicado à imprensa, dando 
conta dos entendimentos havidos. 

O Acordo prevê ainda que a delegação de cada pais se­
rá chefiada por autoridade de nível ministerial e integra­
da por membros designados pelos respectivos Governos, 
devendo a composição da delegação do país visitante ser 
cofntiriicádo ao país anfitrião, por via diplomática, com 
antecedência mínima de quinze dias da data da reunião. 

Isto posto, somos favoráveis ao presente Projeto de 
Decreto Legislativo por entender que o Acordo consoli­
da e fortalece os Jaço_s de amizade e solidariedade que 
unem os dois países. 

Sala da Comissão, 5 de abril de 1983.- Joio Calmon, 
Presidente - Octávio Cardoso, Relator - Fernando 
Henrique Cardoso - Álvaro Dias - Passos Pôrto, 

PARECERES N•S 88 E 89, DE 1984 

PARECER N• 88, DE 1983 

Da Comfssilo de Economia 

Em resposta ao Oficio n"' 323/83, do Presidente do 
Senado Federal, acerca da Resoluçio n"'138, de 1983. 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 

O Senhor Presidente do Senado Federal, com base no 
disposto -nas alíenas "a'~,: "b" do art.~360 do R,egimento 
Interno do Senado, encaminha, pelo OF-SM/323, de 5 
de maio de 1983, que deu origem a Resolução n_9 138, de 
[983;-de--26-4-83, que deixou de consignar, na destinação 
dos recursos, o atendimento das finalidades previStas no 
item 2"' constante da documentação que instruiu o pro· 
cesso. 

Embora o equívoco a que alude o_Senhor Presidente 
do Senado Fc_d.era.l provenha do confronto entre as con­
signações nas_ "características das operações" e a Mensa­
gem do Senhor Presidente da República, cabe-nos infor­
rriar quC o lapso não se: origina da feitura do Projeto de 
RCsolução, pois ela se baseou nos-estritos termos da 
Mensagem do Senhor Presidente da República, que não 
cOnsigna-a -destinação reclamada. 

lsto Posto, propondo a esta Comissão, seja encami­
nhada expediente à Presidência da República, solicitan­
do esclarecimento sobre os termos da Mensagem, a fim 
de se saber se a, omissão referente à destinação reclamada 
resulta Cfetivamente de lapso no tex.to daquele documen­
to, o que possibilitará condições para pronunciamento 
sobre a matéria. 

Sala da Comissão,_ 16 de junho de 1983. - Roberto 
CampOs, Presidente- Fernando Henrique Cardoso, Re­
TafOr"- Benedito Canellas - Benedito Ferreira- Severo 
Gomes - Gabriel Hermes- Lõi:nanto Júnior- Joio 
Castelo. 

Aviso n"' 371-SUPAR/83. 

Em 30_de setembro de 19~3. 
Excelentíssimo senhor Primeiro Secretário: 

Em atenção ao Ofício SM n"' 621, de 29-8-83, tenho a 
honra de enCaminhar a Vossa Excelência cópi<i. do Ofício 



Abril de 1984 

GMF-n"' 83/0872, de 26-9-83, em que o Ministério dã 
Fazenda pre..;ta os esclarecimentos solicitados no pedido 
de audiéncia sobre a ResõTUÇão -iii> 138, de 1983, origina­
da da Mensagem Presidencial n"' 350, de 1982 (n"' 175/82, 
no Senado Federal), relativa ao pedido de autorização 
para que a Prefeitura Municipal de--Cãrldídõ Mata (S-P) 
possa contratar operações de crédito até o total de Cr$ 
114.178.153,00. .. 

Aproveito a oportunidade para renovar -a Vossa Exce­
lência protestos de elevada- eStima e Consideração. -
João Leitão de Abreu, Ministro Chefe do Gabinete Civil. 

Oficio Em, 26-9-83 
GMF- N• 83-8-72 

Senhor Subchefe, 
Refir-o-me ao Oficio ill> 369-SUPAR/83, de 30-8~83, 

através do qual V, S• encaminhou a este ministério cópia 
do Ofício n~> SM~621, de 29~8-83,._do Senado Federal, rei­
terando pedido de audiência sobre a Resolução n'i' 
138/83, que ••autoriza a PrefCitoura Municipal de Cândi­
do Mota, Estado de São Paulo, a elevar em CrS 
114.178.153,00, o montante de sua dívida consolidada". 

2. A propósito, encaminho a V. s~, em anexo, cópias 
dÕ expediente PREST-1455/83, de 20-9-83, e do voto 
CMN n~> 297/83, onde estão es-pecificadas,- como desti­
nação daqueles recursos, a finalidade de "implantaçã9 
de galerias de águas pluviais e aquisição de equípamen.: 
tos para coleta e destinação final do lixo". 

Valho-me do__ensejo parã renovar meus protestos de 
elevada estima e consideração, 
Anexos. 

José Antônio Berardinelli Vieira, Chefe do Gabinete 
do Ministro, 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
PRES!DtNCIA 

PRESI-1455/83 Brasília (DF), 20 -de setembr-Ó de 1983 
Do: Chefe do Gabinete --~ -
Ao: Chefe do Gabinete do Ministro da Fazenda 
Refifímo-nos ao ofício-GMF/N'i' 83/0753, de f'i'-9-Sj, 

que encaminhou a este Banco pedido de audiência sobre 
a Resolução n~' 138, de 1983, qu~ "autoriza a PrefeítUr3. 
Municipal de Cândido Mata, Estado de São Paulo, a ele­
var em Cr$ I 14.178.153,00, o montante de sua dívida 
consolidada". 

2. A propósito, cabe informar que na documentação 
remetida ao MinístêriO- da- FazeOda, refirente à Contra­
tação de crédito pela referida Prefeitura, estã especifica­
da, na destinação de recursos, a finalidad~. "implantação 
de galerias de águas pluviais e- ·aquisição de-equipamenR 
tos para coleta e destinação final do lixo" (v~to CMN 
297/83, anexo). 

3. Assim, entendemos que a não inclusão dessa fina­
lidade na Mensagem Presidencial, encaminhada ao Con­
gresso Nacional, deveuMse a um lapso-quando de s-ua ela­
boração. 

Atenciosamerite, - Dilson SaMPãio da Fonseca. 

Prefeitura Municipal de Cândido Mota (SP) -
operações de crédito previstllS no artigo 2'i' da reso­
luçio o'i' 93, de 11-10-76, do Senado Federal, soman­
do CrS 14Z.704,934,15. 

Senhores Conselheiros, 
A DiretOria do Banco-Central, em sessão de 14-7-82, 

determinou fosse encamin&ado a este Conselho o incluso 
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Voto, relacionado _com pedido da Prefejtura Mu_nicipal 
de Cândido Mata (SP), no sentido de ser autorizada a 
contratar operações de crédito no valor total de Cr$ 
142.704.934,15 (correspondente a 80.365 ORTN, consi­
derado o valor nominal da ORTN de Cri 1.775,71, vi~ 
gente em maio/82), junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Spcial - F AS. 

2. Ouvida pi-Cviamente1 a Secretaria de Planejamen­
- to da Presidência da República manifestou-se pelo aten­

dimento parcial do pleito, de modo a permitir-se a conR 
trataçào dos empréstimõs até: o limite de 64.300 ORTN. 

3 . .__Em-face do que preceitua o parágrafo único do ar­
tigo 2'i' da Resolução n"' 93, de 11-10-76, do Senado Fede­
ral, submeto a matéria à consideração de V. Ex's, votan­
do pelo st!u encaminhamento à Presídência da Repúbli­
ca, para posterior envio àquela Cása do Congresso, se de 
acordo o Chefe do Poder Executivo. 

Anexo. - Voto do Conséiheiro Carlos Geraldo Lan­
goni- Em 14-7~82. 

Prefeitura Municipal de Cândido Mota (SP) 
Pedido de Autorização para contratar operação de 

CréditO Prevista no artigo 29 da Resolução n'i' 93, de 
11-10·76, do Senado Federal. 

Senhores Diretores, 
Preteriâe a Prefeitura Municipal de Cândido Mota 

(SP) contratar, junto à Caixa Econômica Federal,_ esta 
na qlfãlidãde de gestora do fundo de Apoio ao Desenvol~ 
Viine-ri10SOeial - f AS, operaçõe-s -de crêdilo.no\calOr 
global de Cri 142.704.934,15 (Correspondente a 86:365 
ORTN de Cr$ 1.775,71, em maio/82), nos termos da sú~ 
mula anexa. 

2.- NãO obstante o parecer favorãvel do Departamen­
to de Operações com Títulos e Valores Mobiliários (DE· 
MOB) quanto à contratação integral dos valores pleitea· 

-dos, 8 Secretaria de Planejanlento dà Presidência da Re­
pública (SE PIA N)SAREM), ouvida ~a respeito, máni­
festou sua concordância com a realização dos emprésti­
mos até o limite de 64.300 ORTN, ~pós entendirrienio 
mantido com a Prefeitura. 

3. Em face do que preceitua o parágrafo único do ar­
tigo 2'i' da Resolução Jl'i' 93, de 11~10-76, do Senado Fede­
ral, submeto o assunto à- consideração de V. Ex•s, com 
meu voto favorável ao- seu enCamirihamento ao Conse-­
lho Monetário Nacional e àquela Casa do Congresso. 

Anexo- Voto do Diretor Oaudlo Luiz da Silva Had­
dad - em, 8-7-82 

Opernções de Crédito a serem Contratadas pela 
Prefeitura Municipal de Cândido Mota (SP) junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de ges-­
tórã do Fundo de apóio ao Desenvolvimento Social­
FAS. 

1. Características das operações: 
OPERAÇÃO l: 
A- Valor: CrS 45.483.03.5,94 (correspondente a 

25.614 ORTN de CrS 1.775,71, em maioj82); 
B- Prazos: - --

1- de carência: 12 meses;:-- -'-
2- de alnortização: 120 meses; 
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Encargos: 
1_- juros de: 6% a..a.; 
2----:- correção monetária: 40% do índice de va­

riação trimestral da ORTN; 

D- Garantia: vinculação de cotas~ partes do Im­
posto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 

E- Destinação dos recursos: implantação de 
duas escolas de I~> grau e uma unidade pré-escolar. 

OPERAÇÃO li: 

A- Valor: Cr$ 89.573.915,24 (correspondente a 
50.444 ORTN de Cr$ 1.775,71, em maioj82); 

B-Prazos: 
1 - de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 120 meses; 

Encargos: 
I- juros de: 6% do índice de variação trimestral 

da ORTN.; 

D- Garantia: vinculação de cotas-partes do Im­
posto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 

E- Destinação dos recursos: Implantação de ga­
lerias de águas pluviais e aquisiç--do de equipamentos 
para coleta e destinação final de lixo. 

OPERAÇÃO lll: 

A- Valor: Cr$ 7.647.982,97 (correspondente a 
4.307 ORTN de Crl 1.775,71, em maio/82); 

Prazos: 
I--de carência: 12 meses; 
2~ de amorti_zaç--ã.o: 84 meses; 

C :......: Elicargo.S: 
1-juros <fe: 6% a.a; 
2- correção monetáría; 60% do índice de va­

riaÇão trimestral da ORTN; 

D- Garantia: Vinculação de cotas-partes do 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 

- E- Destinação dos Recorso.s: implantação de 
centro de saúde no Distrito de Nova AJCxandiia.-

"2. SegundO -õ pãrecer apresentado pela Caixa Econó~ 
mica Federal, as operações sob exame são viáveis tééni­
ca, econômica e financeiramente. 

3. Trata-se de empréstimos a que, por força das dis­
posições contidas no artigo 2'i' da Resolução n"' 93/76, do_ 
Senado Federal, não se aplicam os limites fi~ados pelo 
artigo 2'i' da Resolução n~> 62/75, parcialmente modifica­
do pelo artigo I~> da citada Resolução n'i' 93/76, haja vista 
que os recursos a serem re-passados provêm do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social --FAS. 

_ ~· Oe"acordo_com os registros do Departamento de 
Operações - com Títulos _e Valores MobiliãríOs, a si­
tuação .e:eral da dívida consolidada interna da Prefeitura 
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Municipal de Cândido Mata (SP) apresenta-se conforme o quadro a seguir: 

Olvida consolidada ãs· 
Interna 

I- INTRALIM!TE 
a) Em Títulos 
b) Porcontratos 
c) Por garantias 
d) Outros 

11- EXTRAL!MlTE 
a) FDU 
b) FAS 
c) BNH 

Ill- TOTAL GERAL(I+Il) 

Posição 

em 
30-04-82 

26.448,9 

26.448,9 

26.448,9 

S. Levando-se em conta, entretanto, a_soma do endi­
vidamento intra e ex.tralimite, para efeito de anâ_lise 

Operações 

sob 
exame 

.142,704,9 

142.704,9 

142.704,9 

Cri mil 

Situação posterior 

Contratações pretendidas 

26,448,9 

26.448,9 

142304,9 

142.704,9 

169.153,8 

sobre a capacidade do endividamento da postulante, 
teríamos a seguínte situação: 

CrS mil 

Limites do art. ~ Divida lntra e Operações Situação posterior 
daRes, 62/7! ex.trallmlte. Posi- sob às ~::ontratações 

çio em: 30-4-82 Exame 

Montante Global .... ,_, .. 102.928,6 
CrescimentO reafanual ... ~9.4!l8,2, 

Dispêndio anual mãximo .. 22.056,1 

6. Considerado todo o endividamento da Prefeitura 
(intra - extralimite + operações sob exame}, conforme 
demonstra o quadro anterior, seriam ultrapassados os 
tetos que lhe foram fixados pelos itens I, H e III do artigo 
211 da mencionada Resolução n'i' 62/75. 

7. Entretanto, o orça!hento-da-Prefeitu"ra p-ãra o ano 
em curso prevê a realização de receita de Cri 
193.900,000- (deduzidas as operações de crédito} e sua 
margem de poupança mostra:se .. b~tant~ superior ao 
maior dispêndio que a sua dívida consolidada interna 
apresentará após a reaHzação das operações pretendidas. 

8. Destarte, a assunção de tais compromissos não 
deverá trazer à Prefeitura Municipal de Cândido Mata 
(SP) maiores pressões na execução orçamentária de seus 
futuros exercícios. 
PRESl-1.290/82 Brasília (DF), 13 de agosto de 1982 
Do: Chefe do Gabinete 
Ao: Senhor Chefe do Gabinete do Ministro da Fazen~ 
da 

ComuniCO a V. S'" que o Conselho Monetário NaciQ~ 
na\, em sessão de Ll~8~82, aprovou o encaminhamento, 
ao Excelentíssimo SenhQC Presidente da República, de 
proposta no sentido-de se atender parcialmente o pleito 
da Prefeitura Municipal de Cândido Mata (SP}, objeto 
do anexo Voto CMN n~' 297/82, de modo apermitir~se a­
contratação de empréstimo até 6 limite de 64.300 
ORTN, com base no que estabelece o artigo 29 da_Reso~ 
lução n'i' 93, de 11~10~76, do Senado Federal. 

2. Nessas condições, remeto a V. S• a minuta da Ex~ 
posição de Motivos sobre o assunto, a ser encatnínhada 
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, bem 
como os elementos necessários a sua análise por aquela 
Casa do Congresso. 

26.448,9 142,704,9 169.153,8 
22.63_5,6 .. 142.704,9 . 165,340,5 
4.070,1 22.438,8 26.508,9 

- --AtenCioSamente; - Dilson Sampaio da Fonseca. 
Anexo. Pt.: 00.06.858 

EM n~" 184 17-8-82 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 11-8~ 
82, determinou fosse encaminhada a Vossa Excelência 
proposta no sentido de se atender parcialmente o pleito 
da Prefeitura Municipal de Cândido Mata (SP), objeto 
do incluso_ Voto, de modo a permitir~se a contratação de 

--empréstimos até o Jimite_de 64.3_000RTN,junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de re_cursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
com base no que estabelece o artigo 29 da Resolução n~' 
93, de 11-10-76, do Senado Federal. 

2. Nessas con_dições, e em face-do-que preceitua opa­
rágrafO únicO do artigo 29 da aludida Resolução n9 
93/76, tehho a hOnra de submeter a matéria à elevada 
consideração de Vossa Excelência, a fim de que, se mere­
cedora de acolhimento, s"eja encamínhada_ao Sena_do Fe­
aerar.-

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência 
os protestos do meu mais profundo respeito. - Emane 
Galvêas, Ministro da Fazenda. 

PARECER N• 89, DE 1984 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso 
Com base no disposto nas alíneas a e b do art. 360 do 

Regimento Interno, o Senhor Presidente do Senado F e~ 
dera\ encaminhou, pelo O~cio SM-323, de 5 de maio de 
1983, o processo em apreço que deu origem à Resolução 
n~" \38, de l 983, do Senado Federal, que deixou de con~ 
signar na destinaçãO dos rCcursos, o atendimento das fi-
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na !idades previstas no item 211; -constante da documen­
tação qu_c instruiu o processo. 

2. Embora o equívoco a que alude o Senhor Presi­
dente do Senado Federal provenha do confronto entre as 
consignaÇões nas características das operações e a Men~ 
sagcm do Senhor Presidente da República, afirmamos, 
em parecer anterior, que o lapso não havia sido origina~ 
do na feitura do Projeto de Resolução n9 13, de 1983, 
tendo em vista que este se baseou nos estritos termos da 
Mensagem do Senhor Presidente da República, que não 

_ihdicoll a destinação reclamada. 
3_-- Assim, esta Comissão deliberotJ. fosse encaminha­

do expediente à Presidência da República, solicitando es~ 
- clarecimento sobre os termos da referida mensagem pre­

sidencial. 
4. Em resposta, o Senhor Ministro Chefe do Gabine~ 

__ te Cjvil_(ajiso -ri~> 37lf83) encaminh<!u ao Senad~ Fede~ 
ral, entre outrOs, Cópia do Ofício do Banco Central do 
-Brasil (PRESI~I.455/83) dirigido ao Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda informando "que na documentação 
remetida ao Ministério da Fazenda, referente à contra­
tação de crédito pela referida Prefeitura, esta- especifica­
da, n-ã âeStin3ção de recursos, a finalidade---;-_ "iniplan­
tação de galerias de água pluviais e -aquisição de equipa­
mentos para coleta e destinação fihal do lixo" - (voto 
CMN n~' 297/83- anexo). Assim -conclui aquele do­
cumento---;- "entendemos que a não inclusão dessa finali~ 
dade na Mensagem Presidencial, encaminhada ao Con~ 
gresso Nacional, deveu-se a um lapso quando de sua ela~ 
boração". 

5. Dessa forma, há necessidade de alterarmos aRe­
solução n~' 138, de 1983, para incluir, no-Seu-teXtO, a des~ 
tinação dos recursos constantes na operação I I -
evitando-se, dessa forma, quaisquer óbices à sua exe­
cução por parte da Prefeitura Municipal de Cândido 
Mota (SP) . 

6. Esclarecemos, ainda, que a operação li serâ _con­
tratada juntamente com as dema_is (I e li I), não havendo 
alteração no valor glo_bal do crédito a ser efetivadQjunto 
à Caixa Econômica Federal. Portanto, os parâmetros e 
limites analisados no parecer inicial, referentes à dívida 
consolidada interna_ da entidade, não merecem retoques. 

7. Apresentamos, assim, o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 5, DE 1984 

Altera a Resolução n9 138, de 1983. 

O Senado Federal resolve: 
·· Al-t. i"' O arúió J9 da Resoiução n~' 138, de 1983, 

pã.ssa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. {9 ta Prefeitura Municipal de Cândido 
Mata, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2~> da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Sena~ 
do Federal, autorizada a elevar o montante de sua 
dívida consolidada interna em Cr$ I 14.178.153,00 
(cento e quatorze milhões, cento e setenta e oito mil, 
cento _e cinqüenta e três cruzeiros),_ correseondentes 
ã_64jQO ORTN, considerado o valor l)ominal da 
ORTN de Cri 1.775,71, vigente em maio de 1982, a 
fim de _que possa c_o_ntrata.r_ empréstimos no valor to­
tal acima, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinados à 
implantação de duas escolas de I~' grau e uma unida~ 
de pré-escolar; implementação de galerias de águas 
pluviais e aquisição de equipamentos para coleta e 
destinação final de lixo e a implantação de centro de 
saúde no Distrito de Nova Alexandria, naquele M u~ 
nicípio, obedecid~s ~s condições admitid~s pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo." 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua public~ção. 
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Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário-. 
Sala da Comissão, 5 âe aóifl de 1984.- Roberto Cam­

pos, Presidente - Fernando Henrique Cardoso, Relator 
- Luiz Cavalcante- Severo Gomes -José Fragellf -
Marcondes Gadelha- José Lins- Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Da lia)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên­
cia comunica que, nos termos do artigo 278 do Regimen­
to Interno, por terem recebido pareceres contrários, 
quanto ao mêrito, das comissões a que foram distribuí­
dos, determinou o arquivamento dos seguinteS Praje~os 
de Lei da Câmara: 

- N9 102,- de 1978 (il'i' 1.357/76, na Casa de origem), 
que faculta o abatimento no Imposto de Renda das con~ 
tribuiç:ões para as igrejas de q"uaisquer crêdos,- na forma 
que menciona; 

- N• 98, de 1983 (n•T485(80, na Casa de origém),­
que dá nova redação ao§ ]'i' do artigo 59 da Lei nq 3.807, 
de 26 de agosto de I 960- Lei Orgânica da Previdêncii 
Social; e 

- N9 216, de 1983 (n~' 6.034/82; na Casa de origem), 
que dispõe sobre a contagem de efetivo serviço nas 
Força<; Armadas dos militares que prestaram serviço 
público federal, estadual ou municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. l'i'-Secretário. 

E lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 41, DE 1984 

Senhor Presidente", 
Requeiro a V. Ex~. nos termos do Regimento, que o 

Centro Gráfico do Senado Federal-CEGRAF, preste as 
seguintes informações; 

I -Qual foi a dotação orçamentária, em 1982 e 1983, 
discrirriinadãmente, para o Restaurante daquele órgão 
supervísiomldo. 

2- Idem para o Serviço Médico. 
3- com·o-Ti.ii-fetla., .discrimíriácfa-merlte, a aplicação 

dos recursos alocados. 
4- A discriminação acima deve ser -"feita, mês por 

mês, ano a ano, de pessoal e de material. 
5 - Em que data foi desativado o Restaurante. 
6- Se houve, na manutenção de tais serviços, alo­

cação de recursos não-orçamentários. Em caso poSitivo, 
discriminá-los. --- - ----

7- Em caso de transferência dos fundos destinados 
ao Restaurante e ao Serviço Médico para outros ser~ 
viços, ou se tiveram destinação diferente, "isio ê, se houve 
desvio dessas verbas, qual fcii sua nova aplicação. 

8- No caso de resposta afirmativa ao item anterior, 
juntar cópia autêntica ao-S"ãfOs-QUe UUtOfizarain iais~me­
didas, ou cópia autêntica das atas que registraram as 
reuinões em que aquelas medidas foram autorizadas.. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1984.- Alexandre Cos~ 
ta. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Serão reque­
ridas as informações solicitadas: 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. l'~~ 

Secretário. 

E lida a seguinte 

Brasília, 9 de abril de 1984 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § J-9 do art. 10 do Regimento Comum, 

tenho a honra de comunicar a V. Ex•. para os devi~os 
fins, que esta Liderança deliberou propor a substituição 
dos nobres Srs~ Senadores Eunice Michiles e Lourival 
Baptista, pelos nobres Srs. Senadores João Lúcio e Pas­
sos Pôrto, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
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que dará parecer sobre a Mensagem n'~ lO, de 1984-CN, 
que submete à deliberação do Congresso Nacional o tex­
to do Decreto.#lei n'i' 2.072, de 20 de dezembro de 1983, 
qu~ "altera a legislaç_ào do Imposto de Renda, e dá ou­
tras providências". 
-Aproveito a oportunidade para renovar os protestos 

da mais alta estima e distinta consideração. - Aloysio 
Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (M9acyr Dalla)- S~;rãoJt<i.las 
as substituições solicitadas. 

H_? oradores _inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre SI. Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - C'E. Pronuncia o -se--
- guinte discurSo.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

- É indiscUtível que o Saneamento Bãsico COOsiilui fatOr 
.da maior importância em Saúde pública, por saberinos 
que aS populações urbanas e rurais não podem prescin_:: 
dir de um razoável sistema di água e esgoto, para res­
guardo da saúde. 

Felizmente já podemos constatar o interesse dos admi­
nistradores e das edilidades brasileiras por tão salutar 
serviço que não aparece aos olhos de quantos subesti­
mam, quão importante pa"ra uma população contar com 
a canalização __ de_ dejetos ,e saber que a água da qual se 

-abastecé_é- cientificamente tratada -não sendo, por isto, 
responsáVel pelas chamadas doenças. "hfdrica~": tifo-_ 
parati_fo, _helmintose, amebí~;~.se, etc. 

Hoje quase todas as grandes cidades da hinterlândia 
brasileira dispõe de um saneamento básico co_mpleto, e 
as de mêdio e pequeno portes, em sua grande maioria, 
contam com água pOtável, ora apanhada na. superfície, 
atravês de mananciais, ora buscada em poços profundos, 
que oferecem confiabilidade ao us_o_das populações. 

t preciso que ressaltemos o que de mais recente veio a 
ser estabelecido pela organização das Nações Unidas­
OT:-JU:_A Déca9a oda Água_ Potáv_el_e Sanea_meuto Am­
biental,- 1981~1990, com reflexos em nosso País, resul­
tando na motivação do governo brasileiro a fixar, para o 
decorrer desse período, metas bastante ousadas no terre­
no do saneamento básico. 

É .do nosso conhecimento a existência, nos Estados fe­
derados, de companhias estaduais encarregadas da exeM 
cução daquele importante setor de saúde póblica, e para 
que isto aconteça, a imprensa vem noticiando que, a par­
tir do próximo mês de maio, um alentado aporte de re­

-cursos lhes será reservado para que dinamizados sejam 
os seus planos de ação. 

O órgão repassado r -será o Banco Nacional da Habi­
tação - BNH, a quem é atribuída a construção de con­

~ juntos __ residenciais, não o fazendo mais, senão com os re­
quisitos higiêniCOs deSempenhados pelo Saneamento Bá# 
síco. 

t certo que um Plano Nacional de Saneamento -
PLANASA, constitui-se no instrumento acionador das 
empresas estaduais rio que concerne possibilitar o atenM 
dimento de uma demanda dentro daquela década a que 
me refeii, demanda esta nunca inferior a 90% da popu~ 
!ação urbana, com implantação de abastecimento d'á­
gua; e, uns 65% com serviços de esgotos sanitários, o que 
representa importante avanço para o resguardo da saúde 
da população- brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pergunta que assalta a 
todos nós: e a obtenção dos meios financeiros para viabi­
lizar os projetos de saneamento inerentes aos empreendi­
mentos do Sistema Financeiro de Habítação? 

É a própria imprensa que nos revela que o BN H, sem 
dispor de quantitativos suficientes para levar avante tão 
salutar programa de bem-estar social, "contratou com o 
Bünco Mundial- BIRD, ano passado, urÍl empréstlffio 
d~_O!:de-m de 700 milhões de dólares, (ao câmbio atual) 
quase 959 bilhões de cruzeiros -dinheiro este, pasmem 
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os senhores Senadores, que não vinha sendo aplicado de­
vido às restrições ÍJ!!postas aos investimentos públicos, 
pela--Resolução n9 831/83, do Conselho Monetário Na­
cional, como djz a imprensa, e acredito não ser ignorada 
por esta Casa, em decorrência de acordo com o Fundo 
Monetário Internacional - FMI. 

A elasticidade empregada pelo Fundo expre..o:;sa em 
"Investimentos Públicos", deveria ser mais rasa! ... não 
-~nvolvesse obras de saneamento básico, de real necessi­
dade a higidez de nossa população. 

Uiri-Povo que não dispõe de Õ1eios que resguardem o 
seu- bem-estar físico-social e mental, como_ preceitua a 
próPria Org:inização Muridicii de S<iúde, não pode e nem 
deve submeter~se a tão descabida intromissão de um ór­
gão internacional, qUe ao ditar suas condições para sa· 
neamento de nossa economia, o fizesse sem atentar para 
os gastos imprescindíveis com os Setores de Saúde -
Alimentação e Habitação. 

Como poderã um povo produzir sem contar com os 
rudimentares prínclpios de higiene? 

Tereinos -penrianentemente, uma POpulação infestada 
por patologias as mais diversas, desnutrida, Jeca TatuzaR 
da, impotente à desenvoltura de um trabalho produtivo e 
rentável aos cofres nacionais. 

Enquanto se processou um corte indiscriminado dos 
gastos públicos, sofre o Pafs uma nova sangria dos seus 
parcos recursos, com a absurda majoração de juros es­
corchantes por parte dos credores norte-americanos. 

O que desejam os "amiguinhos do Tio Sam", é mais e 
mais empurrar para o fosso, a nossa debilitada econo­
mia. 

A urna menor reação da nossa balança comercial, lâ 
nos penalizam com o aumento de 0,5% nos juros das 
nossas contas, o que valeu a um acrêscimo de quase 2 bi­
lhões de dólares anuais! 

Não permitem que oxigenemos um pouco o nosso or­
ganismo financeiro, asfixiaitdo_-o com taxações inespera­
das e absurdas, levando de roldão o esforço do nosso 
emPresariado, no que concerne ao aumento das nossas 
exportações. 

Ass-im, como nqs tratam os banqueiros norte­
americanos, concebe-se o espfrito preconcebido de 
trazer-nos sob o tacão de uma economi~ multi bilionária, 
sufocando a nossa saCrifiCada e, por que não reconhecer, 
irrlpotente ação fínanceira. 

O Terceiro Mundo e países em desenvolvimento terão 
que reexaminar a maneira- de como dar novo dimensio­
namento à sua política financeira com os credores, di­
zendo um -b-;._sta, à essa terrível extorsão escravagista de 
suas economias. 

É certo, Sr. Prcsic!ente e Srs. Senadores, que a esta al­
tura deste meu pronunciamento, jâ agora não exclusiva~ 
mente sobre o empréstimo feito pelo BNH ao Banco 
Mundial, para levar à frente o saneamento básico nasci­
dades brasileir-as, Passe a me referir, também, à conduta 
dos Estados Unidos áa AméríCa do Norte, em relação à 
nossa dívida externa, com aquela elevação em 0,5 por 
cento da taxa de juros preferenciais, o que poderá deter­
minar dificuldades cjuase intransponíveis para o tesouro 
nacional, mas que poderá, também, tornar-se catastrófi­
ca, no entender do Ministro Ernane Galvêas aos bancos 
iriternacionais, no caso _de vir reflfitir essa 3J(a inesperada 
dos juros, uma política monetúria deliberada. 

Apanhei na imPrensa essas palavras do Ministro da 
Fazenda: "os Estados Unidos estão brinCando com fo­
go", para depois lembrar "que os juros altos agravam se­
riamente a recessão mundial, pesando sobre o balanço 
de pagamentos d;;s paíSes em desenvolvimento e inibin­
do investimentos. 

É o caso da polítiCa econômico-financeira do Brasil. 
Temos lutado bravamente para nos libert_armos do 

mundo de dólares que gastamos na aquisição de pe-
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trólco, para depois entregar aos bancos intcrnací6naís 
todo o dinheiro que conseguimos amealhar, com o paga­
mento de juros extorsivos e até mesmo desumanos, por 
impedirem que não só o BfaSiT iriãS, tilmbém, as nações 
do Terceiro Mundo e ou em desenvolvimento, propor­
cionem à sua gente, uma-vida compatível com a dignida­
de humana_ 

É o que se conclui desta frase de Galvêas; "o petróleo 
pode deixar de ser comprado, mas os juros, quando não 
pagos, aumentam a dívida em progressão geométrica e 
tornam inviáVel sua administração'-._ 

Já Affonsõ Pastare, Presidente do_ Banco Central, 
acha que o fenômeno da prime rate, ou seja, a taxa ini­
cial (primeira) não deve se constituir motivo de preocu­
pação, para afirmar a seguir: .. o Brasil, com reservas, 
não tem pressa para falar com credores", mesmo porque 
a nossa dívida é ajustada em sua maior parte pela libor, e 
não pela prime .ate. O editorialista do Jornal de Brasília 
não concorda _c_om Pastare, no seu editorial de sábado 
sob a epígrafe- "f: hora de acender_ a luz"l 

Acho oportuno, Sr. Presidente, deixar nos Anais desta 
Casa este bem elabárado editorial. 

Editorial 

É HORA DE ACENDER A LUZ 

Há razão, sim, para "acender a luz vermelha", ao 
contrário do que disse o Presidente do Banco Cen­
tral a propósito do novo aumento _da prime-rate, 
que elevou em 700 niilhões de dólares os juros que o 
Brasil pagará este ano aos bancos norte-americanos. 
Foi assim que começou,_em 1982, a escalada de ju­
ros responsável pela brutal elevação da dívida brasi­
leira. 

Há razão para se acender a luz vermelha porque 
o Brasil não pode mais continuar suportando os 6~­
nus da inflação americana, fenômeno que determi­
nou as últimas medidas do Federal Reserve destina­
das a reduzir __ o crédito e, por conseqüência, aumen­
tar os juros. A questão, para nós, dada a dimensão 
de nossas dificuldades in_ternas, não pode mais ser 
equacionada por parâmetros técnicos~ no sentido de 
que es.o;a é a lei do mercado à qual nos sujeitamos 
através da coi'ltratação a ta)l,_as flutuantes. Temos 
que partir urgentemente para o equaciona111ento 
político dessa questão. Ao governo americano deve­
ria ser dito que aceitamos as leis do merc;adQ se elas 
forem aplicadas em todos os níveis onde operam as 
nossas relações bilaterais, ou seja, no nível financei­
ro c no nível comercial. Ou é assim ou não -pagamos­
mais daquilo que podemos pagar. 

O Brasil pode, seja agindo isoladamente sejà em 
conjunto com as nações do Contíncnte, como o pre­
conizou o Presidente Figueiredo ao falar durante a 
visita do Presidente De La Madrid, estabe_lccer de 
imediato algumas condicionantes do pagamento do 
serviço da divida. Por exemplo; indexá-lo à receita _ 
de divisas, com o que se obrigaria os bancos credo­
res a se transformarem em nossos agentes comer­
ciais; poder-se-ia congelar os juros dos empréstimos 
já contratados em um nível fiXQlJ.tima da inflação 
americana, reduzindº-.se desse modo a faixa de flu­
tuõ:~çào. Sà_o_ncgociaçõcs perfeitamente éticas e intei­
ramente ajustadas à índole do sistema _financeiro 
que está crescentemente convencido de que o Bras! I 
e outros países na mesma situação chegaram ao h­
mite da resistência. 

o problema da nova elevação de juros coincide 
com a expectativa de redução do crescimento da E~-~­
ropa Oddental, circunstância impeditiva d~ cresc~­
mento das nossas exportações para aquela area pn­
mordial do nosso cainércio exteri_or. As projeções 
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dos .organism-os internacionais_ dão como provável 
uma perda de 1,5 bilhão de dólares no comércio do 
Brasil com o Mercado Comum Europeu en1 1985. 
Confronte-se, então, esta perspectiva com a ele­
vação contínua de juros e se terá a perfeita com­
preensão de que é preciso acender a luz vermelha 
arites que sejamos atropelados por situações irre­
versíveis. O Brasil não pode perm-itir que novas tur­
bulências comprometam a pequena luz surgida no 
fundo do túriel. 

Afigura-se-nos o novo gerente do BC um tanto otimis­
ta, a ele se-contrapondo Julian Chacel, Diretor do Insti­

-tuto Brasileiro de Economia- lBRE, da Fundação Ge­
túlio Vargas, quand~-~sSim se expressa; ~·o ligeiro cresci­
mento obtido no ntvel de emprego e na produção indus­
trial, neste início de ano, não indica uma recuperação 
real da economia, são pouco expressivos se comparados 
com números extremamente negatívos". Disse mais, 
para melhor se explicar; "é preciSo analisar esses dados_ 
com cautela, já que a reativação só acontecerá quando 
houver disposição para investir, e isso só será possível 
com a redução da inflação, não sabendo ainda precisar o 
momento que esta irá declinar, reconhecendo, no entanM 
to, a coerência da política econômica, podendo dar bons 
resultados antiinflacionários com o coiref do tempo. 

Está, pOis, o ~osso País co~ -duas frentes de batalha a 
enfrentar, ambas corroendo __ a nossa débil economia: o 
alto preço do dinheiro buscado nos bancos internacio­
nais, com juros muito além de suas possibilidades de li­
quidez; e a inflação que intranqüiliza a todos, com tênues 
esperanças de benfazejo retrocesso. 

Galvêas e Pastore, o primeiro assustadíssimo com a 
prime-rate e_o segundo- jogando um pouco com a sorte 
das nossas reservas cambiais, acredita ele darão como se 
diz na gíria: para o gasto! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra áo eminente Senador Humberto Lucena, como 
Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discursO.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

SextaMfeira próxima passada, na- s~ssào plenária desta 
Casa, tive a oportunidade de denunciar dois fatos gravís­
simos: a Invasão, por agentes da Polícia Federal, da As­
sembléia Legislativa do Estado de São Paulo, para 
apreender ali, à revelia de seu Presidente, uma fita grava­
da quando da r_e:união da Frente Municipalista naquela 
Capital, e bem assim, a prisão, na q-Uãifa.:-feira últinia de 
cerca de 14 brasileiros que se deslocaram de São Paulo, 
numa caminhada para esta Capital, em solidariedade ao 
movimento pelo restabelecimento das eleições diretas 
para Presidente da República. Naquela oportunidade 
travamos um debate corn o_nobre Líder, em exercício, do 
PDS nesta Casa, o Senador Marcondes Gadelha, e sus­
tentamos a nossa opinião de que tudo isso configurava 
uma série de abusos que nece.o;sitavam do nosso protesto 
nO Senado Federal. 

Hoje venho a esta tribuna em face do notiCíáiio-publi­
cado; na primeira página da Folha de S. Paulo: 

GOVERNO PODE VETAR 
DIRETAS AO VIVO NA TV 

Uma inspirada reunião foi convocada para hoje 
às 15 horas rlo Ministério das Comunicações, em 
E:úa.~ília, entre o Ministro Haroldo de Matos e re­
presentantes das _emissoras de televisão no Distrito 
Federal e nos Estados. O Ministério não infOrmou o 
motivo da convocação, mas há fortes indícios de 
que 0 -Governo está disposto a itripCdir, dia 25, a 
tranSmissão ao vivo pela TV, da votação da emenda 

Abril de 1984 

Dante de Oliveira, que prevê o restabelecimento das 
eleições diretas para a Presidência da República. 

A revelação foi feita à "Folha" pelo dirigente de 
uma emissora, o qual acres_centou que o Governo 
também deverá pedir às televisões para não mostra­
rem, em seu noticiário, os parlamentares votando 
contra a emenda, e para não divulgarem os nomes 
dos ausentes. 

O Senador Moacyr Dalla, que presidirá a sessão, 
desmentiu noticiário de que não permitiria a trans­
missão. A autorização oficial será dada hoje. Qua­
tro emissoras planejam transmitir a votação; TV 
Globo, TV Nacional de Brasília, TV Manchete e 
Sistema Brasileiro de Televisão. 

A informação de que o tema central dessa reunião se 
prende, se não a uma proibição expressa, po-rque o Sr. 
Ministro não teria apoio legal para fazê-la mas pelo me­
nos a um apelo às emissoras de TV, e há quem diga que 
também de rádio, para que não façam a cobertura ao 
vivo das sessões em que o Congresso Nacional deverá 
apreciar a emenda Dante de Oliveira. 

A propósítO leio, para que conste dos Anais, pela sua 
oportunidade, e importância, o editorial da Folha de S. 
Paulo de hoje: 

EMISSORAS NA MIRA 

Praticamente restrita, até o início do ano, às pá­
ginas desta Folha, a campanha pelas eleições diretas 
para a Presidência da República vem con'quistando 
a símpatia dos meios de comunicação ou, onde isso 
não ocorre, um espaço crescente em seus notiM 
cíários. Mesmo as emissoras de televisão e rádio, 

--que até por motivos de ordem_ jurídico-""'" 
administrativa estão" sujeitas a relações de depen­
dência em face do governo federal, acabaram susM 
pendendo o cerco de silêncio com que tentaram en­
volver o tema. 

É que a campanha das diretas--já revestiu de tal 
dimensão e ressonância que a atitude surreal de 
ignorá-la ameaçava corroer até o fim o lastro de cr~ 
dibilidade da comunicação eletrônica. Repetiu-se 
assim o percurso usual das informaçõ_es de caráter 
verdadeiramente jornalístico, que na m-aior parte 
das vezes são veiculadas nos jornais e em seguida 
nas revistas, para somente depois ganharem o vídeo. 

Esboçam-se, agora, iniciativa para obrigar a TV 
e o rádio a retroc:eder. Não se trata, é claro, de 
forçar uma volta ao silêncio puro e simples, ainda 
que exista quem consideraria esse intuito desejáVel, 
se ele fos_se antes po5sível. Mas o objetiVo no mo­
mento é impedir que as emissoras atendam à reivin­
dicação que já surge em toda parte, entre as insti­
tuições da sociedade até os partidos políticos_; a de 
que transmitam ao vivo a sessão em que será votada 
a emenda Dante _de Oliveira, no próximo dia 25. 

O que os indiretistas temem é a exposição pública 
e insofismável de seu voto, consagrado a subtrair o 
nosso. Tal exposição, combinada com _o propósito 
do eleitorado de não reeleger os adversários_ das di­
retas, conforme revelou a Pesquisa Folha que publi­
camos ontem, acarretará, conseqUências terminais 
para a carreira de muitos parlamentares. 

t! um direito elementar_ dos eleitores, porém, co~­
-nhecer o modo pelo qurJI se comportam os eleitos, 
sobretudo em plenário. Ao as~egurar esse direito, 
com uma vividez de que a imprensa, por sua própria 
natureza como veículo, não é capaz, e para uma au­
diência de que ela nào dispõe, _as emissoras ~tarào 
ptestãndo_ um serviço de alta utilidide pública e ao-

-mesmo tempo terão mostrado que sabem -e po­
dem - fazer jornalismo. 
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Vejam V. Ex~s, Sr. PresideQ..te e Srs. Senadore_~._a re­
percussão que ganhou na grande imprensa brasileira essa 
reunião, que deve estar começando neste momento. Eu 
tenho esperança de que o Sr. Ministro das Comuni~ 
caç_ões não chegue a tanto, e faria um apelo veemente ao 
nobre Líder do PDS e do Governo nesta Casa e a V. Ex•, 
Sr. Presidente, que ê quem dirige os trabalhos do Con~ 
gresso Nacional e que, ainda hoje, vai criar coridições 
para que essas emissoras façam a trarismissão ao vivO 
das nossas sessões a partir do dia 25 de abril, quando da 
apreciação da Emenda Dante de Oliveira, para que, com 
urgência urgentíssima, entrem em contac~o c_om o Sr. 
Ministro das ComuniCações, fazeiido sentir o empenho 
de todos nós parlamentares, para que a discussão e vo­
tação dessa matéria seja acompanhada de perto por todo 
o povo brasileiro, em todos os recantos de nosso terri­
tório. 

E se, por acaso, o Sr. Ministro, apesar deste apelo, in­
sistir em criar dificuldades às emissoras que são conces­
sionárias do_ serviço público a título precário, no que tan­
ge à transmissão ao vivo, ainda me resta a esperança de 
que os concessionários não atendam à recomendação 
ministerial a fim de que o povo brasileiro assista a esse 
acontecimento marcante da nossa vida política. 

Ouço V. Ex• 

O Sr. Aloysio O.aves- Senador Humberto Lucena, o 
meu aparte se tornou quase desnecessário em face-da co­
locação que V. Ex' faz no final do seu pronunciamento, 
isto ê:, de que o eminente Presidente desta Casa, ainda 
hoje, deve tomar uma decisão a esse respeito. Essa decla­
ração de V. Ex' coloca a questão nos seus exatos termos, 
isto é, a competência para decidir sobre esse assunto ..:... 
transmissão ôireta.ou não de televisãõ-ede rádio da ses­
são do Congresso Nacional- é da competência do Con­
gresso Nacional e do Presidente da Casa. DE sorte qUe 
essa noti'cia da imprensa, a respeito de possfvel reunião 
especulativa ·com outro_objetivo, não deve justificar essa 
apreensão de V. Ex', principalmente quando declara 
que, para uma decisão dessa mitureza, o Sr. Ministro das 
Comunicações não teria SupOrte legal. V. Ex• afirmou 
muito bem no seu discurso. De sorte que, ao concluir o­
seu pronunciamento, verifico que a apreensão de v·. Ex• 
gira em torno de uma notícia divulgada no jornal a res­
peito de interpretação dada a um fato que não sei nem se 
ocorreu ou se vai ocorrer. Estando a questão colocada à 
decisão da Mesa do Congresso Nacional, é óbvio que 
essa reunião extrapola qualquer consideração que se 
possa fazer e ela não envolve uma decisão que é de com­
petênchi exclusiva da Mesa do- Senado Federal, que pre-­
side os trabalhos do Congresso_. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Líder Aloy­
sio Chaves, o fato incontestável é que a reunião foi con­
vocada e já deve estar se realizando, neste instante, no 
Ministério das Comunicações. A notícia não é só da im­
prensa que tem elementos para divulgáwla. Nós, da Opow 
sição, a confirmamos com vários jornalistas ligados à 
imprensa televisada. Ninguém desconhece portanto qual 
o propósito do Ministério das ComunicaÇõe"s": 

O Sr. Aloysio Chaves~ V. Ex• se referê-qu'e ... __ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Realmente ... 

O Sr. Aloysio Chaves-.;. foram notificados todos os 
dirigentes! Esse era o objetivo da reunião? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... esse era o objeti­
vo da reunião. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Por isso, solicitei a 
V. Ex.•, ao Senhor Presidente d_o Congresso, o Senador 
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- Moacyr Dalla, que_ se dirijam, de imediato, ao Sr. MiniS­
tro das Comunicações, se possível interrompendo a sua 
reunião com 05: <Jirigentes das emissoras de_ radiodifusão, 
para levar_ao_ seu conhecimento a contra~iedade de todo 
o Congresso com essa notícia- qUe; se vier a se confirmar, 
representará mais uma violência inominável. Porque, 
como disse,- e V. Ex• bem o apoiou, Senador Aloysio 
Chaves, -:o Sr. Minist~o_ das Co!llunicações não tem 
competência legal para proibir essa transmissão ao vivo. 
Mas o que receio é que, sendo o rádio e a te! visão meras 
concessões do serviço público, a título precário, uma, 
pressão ministerial sobre os dirigentes dos veículos possa 
fazer cOm que, não todos, mas pelo menos alguns re­
cuem do seu propósito de divulgar para todos os brasilei­
ros esse grande acontecimento. 

O Sr. José Lins - Permite-me V. Ex.• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. José Lins- V. Ex• fala de um grande aconteci­
mento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• acha que 
não é? 

Pó Sr. José Lins- Não, mas é como se fosSe a transw 
missão, pela televisão, de um grande acontecimento, tal 
quiil uma gr3nde partida de futebol. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - " muito mais do 
que uma partida de futebol! 

O Si-. José Lins- Sem dúvida! Mas, nobre Senid-Or; 
acho que não é comum, realmente, que a imprensa- te­
levisão ou râdio - transmitam ao vivo todo o desenrolar 
de uma sessão do Congresso. Todavia, acho que isso de­
via ser até o normal, natural, porque hoje a missa é 
transmitida, as sessões de diversas instituições são trans­
mitidas e não vejo nada de mal nisso. Contudo, nobre 
Senador, percebo que a intenção dessa transmissão, ela 
em si, ê_ vi~Iada, porque ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• está acusan­
do a imprensa. 

O _Sr. José Lins- Não, estou acusando a Oposição, 
pela defesa que faz dessa transmissão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas a Oposição 
não está procurando influir nas empresas jornalísticas, 
de rádio e televisão ... 

O Sr. José Lins- Mas, permita-me dizer, o que há 
por traz disso é a intenção velada de pressionar o Con­
gresso Nacional, ou os parlamentares, para votar a favor 
da Emenda Dante de Oliveira. Este é o objetivO que a 
Oposição visa. Agora, nobre Senador, veja bem V. ~'o­
seguinte: a forma de votação sempre foi de modo a pro­
teger a intenção ou a posição" do parlamentar. S por isso 

-que existe o voto secreto. V. Ex• sabe disso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas esse é a desco­
berto. 

-O Sr.10sé Lins- Sim, esse é a descoberto, como po­
deria ser secreto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas V. Ex• não 
quer que o pqvo assista à votação? 

O Sr. José Lins- Não, acho apenas que a lei deve ser 
tal que proteja o Congresso Nacional e os Srs. _Congres-­
sistas para que votem livremente. Acho que a divulgação 
é extraordinariamente interessante~ Agora, como forma 
de pressão não, eu nem a admitiria como forma de presw 
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são: V. Ex• tem o voto secreto previsto pela Constitt.iiçào 
para proteger o votador. E nós aceitamOs todos nós acei­
tamos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não é o caso, Se­
nador José Lins. 

O Sr. Josê Lins - Não é o caso, estã certo V. Ex• 
Mas, como V. Ex~ vê, o_que a lei quer, o que a Consti­
tuição exige é que não haja forma de pressão, que o voto 
seja livre, isto que é essencial. Então a transmissão como 
forma de pressão é abominável, no meu ponto de vista. 
Essa não deveria ser adotada pelo Presidente da Casa, se 
fosse utilizada como forma de pressão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas não existe ne­
nhuma pressão. 

O Sr. José Lins- Eu não sei, V. Ex• diz que não exis­
te. Todavia, as pressões estão em toda parte. De modo 
que, se essa foi a intenção e se eu, ainda que fosse f a vorá­
vel à transmissão, Votaria Contra, no caso, até paia pro­
teger a terceiros. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O que hâ .ViÇente­
mente, nobre Senador José Lins, é que ocorreu no País 
uma campanha sem precedentes na nossa história políti­
cã, em prol do restabelecimento das eleiçõs diretas e ime­
diatas para a Presidência da República. No próximo dia 
25. vamos ter no Congresso o seu resultado. Ora, primei­
ro, é natural que toda a opinião pública esteja de olhos 
voltados para Brasflia e, em particular, para o Congresso 
naquela importante data. Segundo, ninguém pode, sob 

- rorma- nenhuma, adtnitir que a inlprensa escrita, fãlada 
ou televisada desconheça esse fato. 

O Sr. José Lins - Isto pode ·ser divulgado pela im­
prensa. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

. O. SR. HUMBERTO !-UCENA- O que hâ realmen­
te, -~ptão, é um fato político sensacional! 

O Sr. José Lins -Sensacional? Eu diria que o termo 
não foi bem aplicado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Tanto é que toda a 
imprensa estâ interessada em divulgá-lo, nos seus míni­
mos detalhes. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex• um "aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• acha que é 
uma forma de pressão sobre o Congresso ... 

O Sr. José Lins- Acho. ~ claro que eu acho, nobre 
Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... essa ampla di­
vulgação de debates parlamentares, que serão decisivos 
no momento em que nós _atravessamos uma das maiores 
crises da nossa história ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... no plano inicial 
políticO-institucional, no pl_ano econômico, no plano so­
cial e no plano cultural? É de estarrecer o aparte de V. 
Ex• 

Ouço· o Senador AloysiO Chaves. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O Sr: Aloysio Chaves - Nobre Senador Humberto 
Lucena, V. Ex• sabe que a tradição desta Casa sempre fui 
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muito liberal a respeito de assegurar todas as garantias 
possíveis, tanto para a imprensa qUanto paraa televisão. 
E os fatos ocorridos nesta Casa têm sido testemunhados 
e documentados por ambas. Entre esse do_çume_nt_â_rio co­
mum, normal, que faz parte, diria quase que da atividade 
cotidiana do Senado, e a preocupação de montar uma 
transmissão exaustiva;-·caritpleta, cujos aspectos em deta­
lhes de termos técnicos não- podemos realmente anun­
ciar, se- como diz o nobre Senador José Lins- tiver a 
intenção de criar ainda que um clima psicOlógico de 
pressão, de constrangimento para o Congresso, evidente­
mente, deveria ser evitado. Não só esse aspecto, mas t~­
dos os demais que possam concorrer para criar uma si­
tuação de constrangimento ao Congresso Nacio~al, de 
qualquer natureza, na decisão que venha a tomar no dia 
25 de abril. Essa é uma decisão importante. V. Ex• o diz. 
Ninguém a contesta. V. Ex• está empolgado com as cau­
sas das eleições. "diretas já", todos percebemos isto, mas 
também o PDS __ como partido político majoritário nesta 
Casa, is_oladamente majoritário na Câmara, tem o direi­
lo de sustentar livremente as suas posições~ de manifestar 
a sua opinião, de defendê-las intransigentemente. Agora, 
fique certo V. Ex', nobre Senador, que ê um experimen­
tado parlamentar, que cumpriremos o nosso dever em 
toda a sua extensão. Portanto, se há a preocupação de 
criar um clima artificial, pensando que esse clima pode 
intimidar, levar ao afastamento do dever os nossos par~ 
lamentares, isso não ocorrerá. E o _dev~r nosso, como o 
dever do_ Governo, como o dever do Presidente da Re­
pública, ê assegurar o funcionamento pleno e harmônico 
de todos esses poderes. Estou certo de que o interesse do 
Partido de V. Ex•, dos demais partidos de oposição e do 
nosso ê o de criar esse clima, havendo um debate livre, 
franco, em que cada qual possa tomar a sua decisão, 
assumi-la com a responsabilidade da inerênciã perante 
esta Casa, perante o Congresso Nacional, e perante o 
País. Essa responsabilidade cada um de nós, fique certo, 
que a tomaremos e não invõcaremos n~nhuma circu-ns­
tância para nos eximir dei cumprimento do dever. De 
sorte que a tê o ponto em que vai, portanto, esse clima de 
constrangimento, a que se refere o nobre Senador JOsé 
Lins, S. Ex• tem razão. Se esse clima não se configurar, 
estaremos dentro de uma divulgação normal de um tra­
balho parlamentar, como já houve, repito, tantas vezes 
nesta Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• acha que é 
constrangimento a transmissão ao vivo pela TV e pelo 
Rádio dos debates sobre a Ell].enQa Dante de _Ç)liv_eir.a? 

O Sr. Aloysio Chaves- Acabei de dizer que _o fato em 
si não é, mas a maneira muitas vezes de apresentar certos 
detalhes ou certos aspectos poderá sê-lo. E como isto é 
uma questão técnica mais na sua ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A questão técnica 
que depende da televisão ... 

O Sr: Aloysio Chaves- ... execução, nós parlamenta­
res não podemos, de antemão, definir-e garàritir, -compe-­
te à Mesa do Congresso Nacional, como sempre o fez, 
examinar essa questão em todos os aspectos, ponderar e 
tomar a decisão que julgar mais adequada. Esse exame 
não poderemos fazer aqui isoladamente, mas será feito, 
sem dúvida alguma, com toda a isenção e com toda dig­
nidade com que reveste os seus atos a Mesa do Congres­
so Nacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O que não pode­
mos é policiai'_ a_ ação da televisão, do rádio, e da impren'1 
sa escrita. Isto nunca houve no Congresso Nacional. E 
tenho certeza que isso não acontecerá na Presidência do 
Senador Moacyr Dal\a. 

DIÁRiO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Ó Sr. Aloysio Chaves- Não foí isso o-que eu disse. Q 
que declarei é que certos aspectos técnicos da maneira 
como podem ser apresentados, podem, também, induzir 
a opinião púbHca a tirar conclusões que, num contexto 
geral, nem sempre seriam as mesmas. Essas questões téc­
ni~as são delicadas, não podemos antecipá-las e nem 
prevê-las num debate desta natureza. Por isto insisto-; 
cabe à Mesa do Congresso Nacional examinar e decidir 
o assunto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas a Mesa não 
pode i"nterferli' nUma questão técnica de transmissão de 
televisão e de rádio. 

O Sr. Aloysio Chaves- A _respeito da decisão, nobre 
Senador, V. Ex•, mais uma vez, parece que não entendeu 
o que declarei: ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. Aloysio Chaves- ... examinar a questão- não 
a questão técnica - que se cotltêffi em toda esta propo­
sição e deferi-la ou não, autorizá-la ou não, autorizá-la 
nos termos que achar que pode fazê-lo como têm ocorri­
do em todas as sessões normais, extraordinárias e solenes 
do Congresso Nacional. Esse não é um fato inédito e 
nem novo. A televisão tem transmitido desta Casa, no 
recinto do Senado e da Câmara, em sessões extraordi­
nârias e especfais, os ac-ontecimentOS, _inclusive docu­
mentários. 

O Sr. Humberto Lucena - Não, nobre Senador -
,tem feito flashes. Desta vez quer transmitir todos os de­
talhes, tod_os_os aspectos - aí é que está a diferençi. O 
que é a transmissão ao vivo, Ex•? 

, O Sr. Aloysio Chaves- Transmitir esses fatos em to­
_d_as_a_s suas minúcias, com d~talhes, compete à Mesa de­
cidir~Y.Ex• sabe que não hâ precedentes nos Congressos 
dos países mais desenvolvidos- _como no Congresso in­
glês e no norte-americano, e em tantos outros --deste 
método que, agora, V. Ex• está dize!_1_do q~e pode s~r, no 
momento, conveniente à Oposição, mas devemos defen­
der e adotar medidas que sejam sempre convenientes a 
todos os partidos políticos e ao Congresso Nacional e se­
jam capazes de restaurar o prestígio e o bom nome do 

- Congresso Nacional. Não desejamos, ã.bSoh.itamente, 
que espetáculos que, muitas vezes, possam compiometer 
a reputação do Congresso, sej~m divlJ_]gados. ~ão ~emas 
tido cenas ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo do 
nobre Líder estã esgotado. 

O Sr. Aloysio Chaves - ... deprimentes, de se jogãr 
das galerias do Congresso sacos che"ios de urina sobre a 
Mesa e pedaços de cadeiras sobre o CongressO. V. -Ex' 
sabe de fatos dessa natureza, e não os ignora. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O propósito da te­
levisão é outro. 

O Sr. Aloysio Cbaves- Não estou dizendo que ê este, 
mas estou dizendo que esses fatos já ocorreram. Eviden­
temente que esses divulgados através da imagem da tele­
visão, não concorrem absolutamente em nada para o 
prestígio, para o bom nome do Senado Federal, ou do 
Congresso Brasileiro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - E se já ocorreram 
esses fatos a que V. Ex• se refere a televisão estava pre-' 
sente e não os documentou. Pelo menos nin"guêni terp 
notícia. 

O Sr. Aloysio Chaves- f: porque não fizeram a docu­
me-ntãção cOmpleta, mostraram outras cenas. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas se a televisão 
desse tanta importância a esses fatos teria trarismitido, 
normalmente. 

O Sr. Aloysio Chaves - Agora, se tivéssemos tido 
uma documentação completa, com câmeras assentadas 
em todos os pontos, no plenário, então teríamos -lido 
uma transmissão que teria deixado muito mal, não o 
Congressõ, mas sobretudo os Partidos de Oposição e os 

- Deptitãdõs que praticaram essas demasias. 

O SR. HUM~ERTO LUCENA- O que se dá, nobre 
Líder, é que à Mesa compete, isto sim, decidir se vai ou 
n~o facilitar às redes de televisão e as emiSsoras de rádio 
e transmitirem, ao vivo, os debates sobre a emenda Dan­
te de Oliveira a partir do dia 25. Quanto -a V. Ex• afirmar 
q-ue isso é um fato inusitado, que não se conhece eni ne­
nhum país do mundo, basta lembrar o escândalo Water­
gãte, ·nos Estados Unidos, cuja batalha se travou dentro 
do Congresso, particularmente numa comissão. E tudo 
foi divulgado, detalhe por detalhe, ao vivo, pela televi-
são. -

O Sr. Aloysio Chaves-- Numa comissão técnica, Se­
riador, algumas cenas, alguns depoimentos foram reco­
lhidos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O que forçou o 
PreS.idente Nixo a renunciar a seu cargo -de Presidente. 

O S'r. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um apar­
.te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V c Ex•_ 

O Sr. Luiz Cavalcante- Meu nobre colega, inegavel­
mente- e nisso, hoje, há concenso da Nação inteira­

-JusCelino KUbitschek foi um grande presidente em ter­
mos de desenvolvimento. E\e,_nos seus cinco anos de gõ­
verno, acelerou ernormemente o desenvolvimento do 
BiasiL Mas o que diz respeito ao Congresso Nacional, 
pesa-me dizer- Juscelino Kubitschek foi como _que o 
seu coveiio, por o haver transferido para cá, para 
Bi_aSília~ É circunstância muito feliz para mi'm, que esteja 
aparteando um antigo colega do Palácio Tiradentes, 
olide O Povo.nas galerias· era o normal, não era iiineaça, 
como é agora. Povo nas galerias, aplaudindo ou_ apupanM 
do, era precioso incentivo para o parlamentar. Lá, povo 
era urri- corofário indispensável à grandeza dOs debates, 
naqueles eventos os m3.is -calOrosOS: morte de Getúlio, 
impedimento de Café Filho, impedimento de Carlos 
Luz, sem que jamais as galerias fossem esvaziadas. Mas 
aqui, infelizmente, quando passa da meia dúzia de. "ga­
tos pingados"- que me desculpem os galerianos que es­
tão lá em cima agora- já ~ssus_ta. Esta é _a_ye_!:9ade._ Es- _ 
tamos como que com medo do povo, e isto é mau porque 
esta Casa é a casa do povo. A meu ver, tanto temos nós, 
parlamentares, direito de estar aqui, como o povo que 
nos trouxe para cá tem o direito de estar nas galerias. 
Muito obrigado pela oportunidade desse desabafo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex• está esgotado há 10 minutos, nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Vou concluir, Sr. 
Presidente, depois de ouvir os Senadores Hélio Gueiros e 
Itamar Franco. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Humberto LuM 
cena, realmente não dã para entender o pânico, o pavor 
de alguns Congressistas com relação a essa transmissão 
ao vivo da televisão. De uns tempos para câ, só se ouve 
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falar nessa pressão insuportâvel de que estariam sendo 
vítimas os- ParlarrientaCeSdo Pãrtido do Governo. Parece 
a tê que no Brasil não existe Jogo de futebol, e que juiz e 
bandeirinha atuam sem assistência. Do jeito que se dis­
cute nesta Casa, parece que Senador e Deputado têm 
menos coragem do que um juiz e um bandetrinha de fu­
teb.ol, porque um juiz e um bandeirinha de futeb_ol en­
frentam, como enfrentou agora o juiz do jogo Flamengo 
e América, uma assistênda de quase I 00 mil pessoas, to­
das elas radicaliz3.das em suas posições. Mas nem por 
isso se vai cancelar o espetáculo de futebol e trancar o 
Maracanã para fazer o jogo Flamengo e AtÍlérici sem­
ninguém. De modo que não vejo por que este pavor, este 
temor de alguns colegas do PDS, com relação à trans­
missão ao vjvo. Quanto à observação do ilustre Líder _do 
Governo, de que nos países ciVilizados não hiÍ. transmis­
são, eu quero invocar aqui o testemunho do nobre Setlá­
dor João Lobo, que verificou que as sessões da Câmara 
dos Deputados dos Estados Unidos são transmitidas 
diariamente, e que apenas o são por transmissão porca­
bo, mas qualquer pessoa que queira ligar para saber o 
que está acontecendo numa sessão ê só acionar o cabo, 
pagar "o aluguel, e estará assistindo de $Ua casa toda a 
sessão do Lelgislativo Norte-americano. Também não 
vejo como se temer e se ter pavor dessa transnlissão-aÕ 
vivo, tanto m:iis quanto é de se esperar que o-S homens 
que vão votar contra a emenda pelas diretas tenham 
consciência do que estão fa-zendo e também a cafãge~ 
para assumir a posição; não· deVem se esconder,-não de-· 
vem ficar na clandestinidade, mas mostrar ao vivo, par·a 
todo o Brasil, que são contra a emenda das eleições dire- · 
tas. Muito obrigado a V. Ex• 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado. 
Concedo o aparte ao -nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Humberto Lucena, eu 
q.ueria primeiramente disCordar do ffiéU amigo Senador 
Luiz Cavalcante - creio que é a pi-ímeira discordância 
que temos nesses 8 anos de triibalho - quando S. Ex• 
fala que o Presidente Juscelino Kubitschek foi o coveiro 
do Congresso NaCional. A verdade, Senador Luiz Caval­
cante, é que a deformaç-d.o de certas consciências em re­
lação ao Parlamento brasileiro precisadà ser analisada, e 
não Juscelino Kubitschek ter colocado a Capital Fedúaf 
em Brasnia. Senador Luiz Cavalcante, veja a que porúo 
chega a deformação: o Lfder do PMDB tem que fazer 
um apelo ao Ministro das Comunicações e ao Líder 'do 
Governo para se transmitir uma seSsão d_o Congresso 
Nacional, uma coisa que deveria ser e que tein sido nor­
nal. Até gostaria, SenadQr Hum-bertO Lucena, que ape­
nas nos fixássemos numa frase do ilust'r_e Uder do Go­
verno, e esta vamos guardar para depois de 24 horas: 
"que o Ministro das COmunicações nãO_ te-m supo-rú~ le­
gal para proibir qualquer transmissão do Congresso Na-
cional". Esta frase é impo-rtante guardar: -

O Sr. Aloysio Chaves- Não ê verdade. V. Ex• é o pri­
meiro a proclamar - disse eu me dirigi rido 3o Seriador 
Humberto Lucena- que não há fuiú:famento legal para 
essa decisão do Ministro. Á afirmati\iii nãO partiu de 
mim, mas sim do eminellii! Líder do PMDB. --

O Sr. Itamar Franco- Não, V. Ex• fez assertivas. Tal­
vez influenciado pelo aparte do nobre Senador José Lins, 
V. Ex• tenha mudado o seu pensamento, o que eu não 
acredito. -

O Sr~_Aioysfo Chaves- j..,.(l.v se_ trata disso, V. Ex' não 
ouviu quem fez ou não a observação ... 

O Sr. Itamar Franco - Pode V. Ex• até retirar o que 
.disse, mas eu havia anotado aqui... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

Sr. Aloysfo __ Chaves- Não prefiro retirar, nem estou 
re~irando, V. Ex' está fazendo uma inversão, como se ti­
vesse partido de mim a declaração. Ela partiu do emi­
n.ente Líder do PMDB. Eu observej, "que não há motivo 
para essa apreensão, primeiro porque, segundo V. Ex' 
entende, não há fundamento leg!lJ para isso; segundo 
porque _competirá à Mesa decidir. 

O sr. It8mar Franco- V. -Ex, não disse somente o en­
tendimento do Líder do PMDB: V. Ex' foi mais além e 
nós aplaudimos a fala de V, Ex~. "O Ministro das Co_mu­
i'J!cações não tem suporte iegal para tal medida", salvo 
mdhor juízo, eu entendi assim. Isso, Senador H-umberto 
Lucena, é qUe é fundamental no debate que V. Ex' pro­
Poi'ciõna, porque se depender do Seflador Moacyfballa, 
PresídeOte do Congresso Nacional, já_ sabemos qual_ é o 

'pCilSaffierifo de S. Ex• O pensamerlto dO Senador MÕa­
Cyr Dana- é Um pensamfmto democrático, é um homem 
liberal, um homem que vai respeitar o Congresso Nacio­
nal. S. Ex' aqui não representa o PDS, o PMDB ou os 
outi"os Partidos de Oposição, mas representa o Congres­
so Nacional, e a decisão de S. Ex' nós já sabemoS. Va­
mos então guãrdar- a frase importante do Líder do Go­
verno; .. 0 Ministro das ComUnicações não tem suporte 
legal", gosté ou não o Senador _Jos~_Lins. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte~ 

O SR: HUMBERTO LUCENA - Infelizmente, não 
pos-so mais cOnceder apartes, porque já estou alertado 
pelo Sr. Presidente de que meu tempo está esgotado ... 

-0--Sr. Aloysio Chaves- Mas poderá ratificar o que 
disse antes e que foi agora alterado pelo Senador Itamar 
Franco. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Já havia dito que 
_9uvjria ~penas o nobres Senadores HéliQ Gueiros e Ita­
mar Franco. 

Sr ~ PresTd~~te, Srs. Senadores, o -S~nad~r Itaffia; 
Franco antecipou-se a mim numa ressalva que eu faria 
ao aparte sempre bem~vindos do Senador Luiz Çaval­
canle, no que tange ao ex-Presidente Juscelino Kubits­
check de Oliveira. Sei que S. Ex• nem de longe quis dei­
x~_r:_I!I_a_l_aquele_ grande brasil_eiro da nossa história, pois é 
um dos seus admiradores. A intenção do ex-Presidente 

----áa República, sem dúvid~ alguma um dos- maiore~ de­
mocratas deste País, foi a de ocUpar com a construção de 
,Brasnia o territóriO bÍ'asileiro e trazer o progresso para o 
Cei1tro-ü'esÍe. " 

O Sr. Luiz Cavalcante- Concordo inteiramente com 
V. Ex~ quanto às irltençõeS. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nunca imaginou 
que o Congresso Nacional aqui fosse esvaziado. Mas ele 
o foi sobretudo não em decorrência da transferência da 

--capital, mas pela ditadura que se instalou neste País a 
partir êle 1964. Daí em diante, o autoritarisino afastou o 
povo desta Casa. _ 

Por outro lado, o Senador Itamar Franco também 
teve razão quando se referiu a que o Senador Aloysio 
Ch~wes concordou com a minha assertiva, de que o IV1i­
nistro das Comunicações não tinha competência legal 
para proibir a transmissão ao vivo pelas emissoras de rá­
dio e televisão dos debates do dia 25 no Congresso Na­
cional. _S. Ex• se ler depois, com atenção, as suas pala­
~_ras, verificará que veio ao encontro do meu pon_to_ de_ 
vista, O que não poderia ser diferente, porque realmente_ 
não há nenhum dispositivo de lei que dê essa autoridade 
ao Sr~ Ministro das Comunicações. Dãí porque disse: e 
rePito, que entendo_ que essa reunião, que a essa hora 
deve estar se desdobrando no Ministério das Comuni­
Cações, visa mais a um apelo do Sr. Ministro aos dirigen­
tes das emissoras de rádio e televisão, mas a um apelo 
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-Constrangedor, porque se trata do poder concedente 
diante de concessionários a título precário. 

Espero que os concessionários de TV e de rádio não 
atendam a esse apelo do Sr. Ministro, e mantenham a 
sua decisão de transmitir ao vivo esse grande _aconteci­
mento nacional. Lamento pelo endosso enfático que o 
nob.re Senador Aloysio _Chaves deu ao aparte do Sena­
d_Qr José Lins. Talvez não conte com S. Ex• para juntar­
se a nós perante o Sr. Ministro, para evitar que isto acon­
teça. 

Termino-essas palavras Sr. Presidente, voltado para V. 
Ex' solicitando-lhe que de pronto, inclusive, se afaste da 
direção dos nossos trabalhos, neste instante, para se co­
m.tmkacc_om _o Sr. Ministro Haroldo de Mattos, a fim de 
que essa violência não venha a se consumar, porque isso 
frustrará ainda mais a sociedade brasileira, que está toda 
engajada ness~ grande movimento, que é_ mais cívico do 
que polftico, pelo restabelecimento imediato das eleições 
diretas para Presidente da República. (Muito bem!) 

() SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
comunicaçãO. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Desejo apresentar a V. Ex.• uma sugestão. ~que para 
ser decretado o estado de emergência o Senhor Presiden­
te da República tem de ouvir o Conselho Constitucional, 
conforme reza o art. 158 da Constituição Federal. O 
Co_!'~elho Constitu_cionalse compõe do Senhor Presiden­
te da República, do" Vice-Presidente da República, de V. 
Ex.•, do Presid~nte da Câmara dos Deputados, do Minis­
tro da Justiça e de um Ministro representante das Forças 
Armadas. Com _a ascensão do Dr. Aureliano Chaves à 
Presidência da RepúbliCa, em conseqüência da viagem 
do Presidente João Figueiredo à Ãfrica -e à Europa, o 
Conselho Constitucional poderia, com o voto _do Dr. 
Aureliano Chaves, com o votO de V. Ex•. Sr. Presidente, 
e com o voto do Presidente da Câmara dos Deputados, 

-sustar qualquer intenção no sentido de decretar o estado 
de emergência neste País. Então, proponho que V. Ex•, 
como membro nato do ConselhJ Constitucional, em­
preenda gestões para que esse Conselho seja convocado 
a fim de que, em reunião dos seus cinco membros, seja 
aplicado o dispositivo constitucional que regula o ato 
que decreta o estado de emergência, no caso para impe­
dir que esta República mais uma vez caia sob o domínio 
do arbítrio constitucionalizado. 

Era a sugestão que Üi1ha que fazer a V. Ex• (Muito 
bem!) 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
agrãdece a V. Ex• 

O Sr. AJoysio ChaveS- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ConcedO a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, para uma 
breve comunicação. 

O SR. ALO YS/0 CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO -DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra. 

OSR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• foi ci­
tado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena 
por cinco minutos, por uma vez, nos termos regimentais. 

O SR. FÁBIO LUCENA (Para uma explicação pes­
soal. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu pro-
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pus que V. Ex~ como _m_e_m_b_t_Q nato do Conselho ConstiM 
tucional, empreendesse gestões no sentido _da convo­
cação desse Conselho para, em pê de igu-aldade com o 
Presidente da República, que é mem~ro nato do Con·se­
lho ConstituciOilãl, decidir sobre a decretação ou não do 
estado de emergência. Já se ffcoUS3:bendo que o Presi­
dente da República nãO Vili decretar o -~ta_d_o de emer­
gência, porque, segundo palavras do Líder do Governo, 
o que vai haver no País é a adoção de medidas de emer­
gências, que não dependem nem de audiência do Conse­
lho Constitucional, nem de audiêocia do CoilSelho de Se­
gurança Naci0i1al, que só é ouvido quando da decre­
tação do estadQ de sítio. O que pretendo, Sr. Presidente, 
com a minha sugestão, é que V, Ex•, como Presidente do 
Senado Federal, e conforme permiSSivo -OOiiStituClOilal, 
proponha a convocação do Conselho Constitucional e 
não que V. Ex• se dirija-ao Senhor Presidente da Re_­
pública, em absoluto. Que V. Ex• proponha que seja 
convocado o Conselho ConstituCional a fim de que, e 
esse é o ponto principal da sugestão, com a pres_ença do 
Dr. Aureliano Chaves na Presidência da República se 
impeça, por três votos contra dois, isto é, com o voto do 
Dr. Aureliano Chaves, c_om_o voto de V. Ex• e com o 
voto do Deputado Flávío MarcHio, contra os votos do 
Ministro Militar, que lá repre.-.enta o Conselho Constitu­
cional, que a Con&tity_ição não determina, e contra o 
voto do Ministro da Justiça, a fim de que se impeça que 
o Pais seja novamente tragado pela força do arbítrio 
cons_tituci_onalizadQ_, ~a minha sugestão. (Muito bem!) 

COMPAReCeM MAIS OS SRS. SENADOIIES: 

Altevir Leal - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Cid SampaiO- Marco Maciel -Jutahy Magalhães -
José Ignãcio Ferreira- Mauro Borges- Affcins-o_Ca.­
margo - Pedro SiinoO..-

O SR. PRESIDENTE (Moacyr palia)~ E•tó finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 127, de 1982, de autoria da Corriissão Par­
lamentar de lnquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do relatório da Comissão. Pªrlarp.en­
tar de Inquérito instituída pela Resolução n~' 69, de 
1978, tendo 

PARECERES, sob n's 1.090 a I.Q92, de 1983, 
das ComissõeS:_-

-de Constituição e Justi~a - ]I' pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridieidade do Proje­
to e da Emenda de Plenário, com d_Li_as- subemendas 
que apresenta; 29 pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do substitutivo da Comissão 
de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorãvel, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Em votação o_substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador l_t_amar Fr<!,nco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE:, ENTREGUE: À ReVISÃO DO 
ORADOR. SeRÁ PUBLICADO POSTeRIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Palia)- Em votação 
o substitutivo. 

Os Srs. Senad_orcs que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

O Sr. Itamar Franco- Peço verificação da votação, 
Sr. Presidente. 

0: SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Vai-se pro-­
ceder à verificação requerida. (Pausa.) 

É evidente a falta de quorum em plenário. Nestas con­
-o-dições, a Presidência, nos termos r~gimentais;irã suSpen­
der a sessão por alguns minutos a fim de convocar os Srs. 
Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está susp~nsa a sessãO. 

·r suspensa às 15 horas e 55 minutos, a Sessão é rea­
berta às /ri horas e 5 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Lomant~ Júnior)- Estâ rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de uorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificação- s_olidtad<i. A votação do 
substitutivo fica adiada. 

Em conseqüência, os itens n9s. 2 a 7 da pauta;-·consli­
tuídos dos Requerimentos n~'s. 857/83, 6/84 e 896/83, e 
Projetos de Lei do Senado n~'s. 16/82, 280/80e 21/83, to­
dos em fase de votação, deixam de ser submetidos à con­
sideração do Plenário, voltando a ser apreciados na ses­
são ordinâria seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobr_e Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PI'.ONUNCIA DIS­
CURSO QUE, eNTREGUE: À REVISÃQ _DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTeRIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)~ Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA, Pro­
nuncia o segUifúe discursO.)- Sr, Ptesidente, Srs. Sena­
dores: 
--Kã.rl oeulsch, conhecido analista das Relações Inter­

nacionais, comparou o Estado a um navio, dirigido por 
um capitão que utiriza meios aperfeiçoados. 

A eletrônica permite-lhe determinar a posição do veí­
culo a cada instante, ajustar sua velocidade: em função 
dos obstáculos ou mesmo evitã-los, quando detectados 
pelo radar. A técnica moderna permite, em nível de deci­
sãç_,_ resolver todos os problemas enfrentados pel_o c_?.pi­
tão de um navio, e é esta a. razão pela qual, a parte vital 
deste contém o sistema mov_ido pela eletrônica, que per­
mite resolver todos os problemas de percurso. 

Ç_om isso, quis mC,-str?r o prOfessor ~de Harvard, que o 
processo de decis_ão implica um sistema eficaz de comu­
nicação,_ I!a medida em que quem enfeixa o poder de de­
ci~ir deve concentrar em si_ todo _um Ouxo de infor­
mações de origens diversas, qu~ devem ser utilizados an­
t~s cl!l_escolha definitiv_a." 

Esta parábola faz pefiSar na discussão que vem agitaii­
do o Congresso Nacional nestes últimos tempos, isto é, a 
política brasileira de Informática. 

Embora esta política não seja de implantação total­
niérite recente, vez que, como mostrõu-o MiniStro Dani­
lo Venturini, na Comi-ssão de Economia, na quarta-feira 
passàda, seus primeiros- passos foram dados em 1972 
com a criação, por decreto do President~ Emílio [\._iédici, 
da Comissão de Coordenação das Atividades de Proces­

-sámen.ro Eletrônico.....:... Ct\PRE- órgão__ subordinado aO 
}viinistêrio do Planejam~rito_. 

Em 1976, a esta Comissão coube a responsabilidade de 
formular a Pq(itica Nacional de Informática e foi nesse 
quadro, segundo o Ministro Venturinj "que ela estabele­
ceu o grande objetivo de criação de uma capa-cidade tec­
nológiCa nacional em termos de projeto, desenvolvimen­
to e produção no Brasil de equipamento de processa-
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menta de dados e de software, meta a se alcançar, princiR 
palmente, através de empresas brasileiras. 

Se ninguém discute que a Informática tem importân­
cia crescente em todos os setores da atividade huiTtana, 
"revolucionando técnicas de produção -e-de comércio, a 
pesquisa científica, eis meios de transpõrte e de comuni­
cação'\ influenciandO a organização econômica e soéial 
do País, o que tem sido objeto de acirradas discussões é o 
fato da nacionalização do setor, não-da freqüente alusão 
à-;:~se~va de inercado em favor de firmas brasileiras e da 
preferênCia das compras governamentais para produtos 
de fabricação dessas empresas. 

Como toda decisão política, algumas metas da Secre­
taria Especial de Informática, conjugada -ao Serviço Na­
dona! de Informações, encontraram adeptos, bem como 
extremados opositore.-.. 

O debate, tão necessãrio ao esclarecimento da questão 
tem-adQUiridO um tom totalmente passional, permeado 
de idiossincrasias pe~soais ou de exarcebada xenofobia. 

E é- lógico que o tom da discussão tem contribuído 
para a nÍá elucidação das- alternativas --posSíVeis. 

No entanto, de nossa posição lúcida e serena depende 
o desenrÕÍar legal dos aconte_cimentos. 

t sabido que uma vã lida reserva de mercado para nos­
sas indústrias. demandaria lei federal, na medida em que 
o privílégio incidiria sobre o princípio coilstitU:ciOnal da 
liberdade de iniciativa. 

D_evemos, portanto, utilizar toda a nossa racionalida­
de para enfrentar a complexa matéria a ser legislada, que 
~ cert:,imente daquelas que demandam uma competência 
maior e um mais sofisticado arsenal de conhecimentos .. 

~s luzes nos virão _de um debate menos emocional, ouw 
vidas as partes envolvidas, examinadas as informações, 
pesadas as altern_ativas. 

O Sr. Qd Sampaio - Permite V, Ex• um aparte? 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não, com 
todo prazef, Senador. 

O Sr. Cid S~paio- Senador Jutahy Magalhães, a 
sua análise é lúcida. Todavia, aqui no Br?Sil, é necessãrio 
que nós examinemos o que está se fazendo para desen­
volver os -Processos de Informática. Não existe no Brasil 
um instituto de pesquisa com relação aos problemas liga~ 
dos à Informâtiea. A reserva de mercado assegurou ao 
setor da produção a possibilidade de crescer, e a pesquisa 
que estâ sendo feita ê através dessas empresas. ~ incon­
cebível que, no momento atual do mundo, quando a In­
formâtica revolucionará, fatalmente, as condiçÕes de 
vida da humanidade, o Brasil, através dos órgãos ofi­
ciãis, ·n_ão tenha c dado, estimulado, ainda que fosse ao 
lado das universidades, um instituto de pesquisa nesse 
sentido. Se-nOútbrlmos o mercado, se nós não temos ne-

- nh·U~ institlli."O, naiuralni.ente ciue- ria comiietiÇão inter­
naCio-nal;· fdú\- por firnias monopolis-tas e oligopolistas 
de potenciaÚdade enorme, o Brasil fkarâ mi. eterna -de­
pendência do que seja feito lá fora. E dentro do contexto 
internacional, do equilíbrio principalmente político entre 
as nações e a sua capacidade .de desenvolvimento, os pro· 
gramas serão limitados, haja vista que, mesmo vendendo 
hardware quer dizer, as máquinas pesadas, os compUta­
dores pesados ao Brasil, as firmas irifernacionaís não têm 
nos fornecido o software necessário, e essas- mãquinas 
trabalhanl cÕ_m capacidade ociosa. Não só com a capaci­
çlade ociosa, quero dizer, não utilizando a plena capaci­
dade e possibilidade dessas máquinas. Desse modo, ou o 
Br~sil se lança para uma política mais agressiva, assegu­
ra às empresas nacionais condições de reter uma parcela 
de mercado que lhes permita pesquisar e, ao meSmo tem­
po, através de novos. institutos de pesquisa o País dedicar 
recursos ao progresso e desenvolvimento técnico~ 

científíCo para novas tecnologias nesse ramo que é fUn­
damental, para o progresso da humanidade. 
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O SR. J1JTAHY MAGALHÃES- Agradeço o apar­
te de V. Ex', Senador Cid Sampaio, porque o que eu pre­
tendo, neste instante, é exatamente chamar a atenção do 
Congresso para a necesSidade de todos nós,- parlamenta­
res, examinarmos essa questão que é do maior interesse 
do País. Nás._temos que nos aprofundar no estudo dessa 
matéria. 

O Sr. João Lobo - Pefmite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com muito pra­
zer, Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Sem querer interromper a leitura 
do discurso de_ V. Ex•, apenas só a título de infOT-mação, 
eu gostaria de dizer que assisti, presenciei a última reu­
nião da ComissãO de EcOnomia do Sellado ê:, nessa õCa­
sião, o Sr. Ministro Danilo Venturini abordou exata­
mente esse aspecto que o Senador Cid Sampaio levanta, 
neste momento. E me parece, pelo menos eu entendi as­
sim naquela ocasião, que a- SEI já entrou em contato 
com o MinistériO dã EdUcação e estâ levantando um ca­
dastro de todas as universidades brasileiras onde pode-­
rão ser montados, verdadeiramente, centros de estudos 
da Informática atual. Então, é plano, segundo o- meu en­
tendimento, e acho que ouvi bem, na ocasião, o Sr. Mi­
nistro Danilo Venturini afirmar Que aS univerSidades 
brasileiras serão todas equipadas com centros de Pesqui- -
sas de Informática. Isto estou dando a título de infor­
mação ao Senador Cid Sampaio, que mé pareCe que nãO 
estava presente naquela reunião. -

O Sr. Cid Sampaio - Realmente eu não estava pre­
sente e não tomei conhecimento dessa informação. De 
toda a maneira, creiO, complementando o riieu aparte, 
que é necessário realmente um instituto especiãliz"ado, 
inclusive para orientar os estudos nas universidadeS, evi­
tando que haja duplicidade de esforço em determinados 
setores. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Nobre Senador 
João Lobo, agradeço-a inforinação de V. Ex•, que o Se-­
nador Cid Sainpaio ]â teve oporturlidade de responder. · 
Aqui não estou procurando entrar no mérito dã questãÕ 
em si, mas abordando a nossa obrigação de parlamentar 
naquilo a que nós seremos chamados dentro de pouco 
tempo a decidir, porque-nôs;-deste Congresso, é que ire-­
mos decidir a respeito da política de ínforri:tâtica. E-ntão, 
não podemos deixar que certas idéias venham a orientar 
o nosso voto. Eu pessoalmente, por exemplo, que defenM 
do a livre empresa, não posso considerar que exclusiva­
mente devo pensar nesse aspecto, dizendo que sou a fa­
vor da livre empresa e, portanto, sou contra a reserva de 
mercado. Não é isto, não é êSte o raciodnio certo. 

Nós_temos que examinar o caSo específico, se neste ca­
so, temos ou não que abrir exceção, mais uma exceção 
em tantas outras exceções que existem. no Brasil, estati­
zação da economia. Mas, será esta uma exceção neces­
sária dentro do lnteresse nacional? Se for, nós teremos 
que votar a favor. Como também-não é possível que aqui 
se decida somente baseado em quê? Empresa estrangeira 
'não tem direito a fundõ-naf nO Brasil. 'Não é este, tam­
bém, o raciocínio certo. Temos que buscar aquilo Que é 
melhor dentro do interesse- naciOnal, e esta vai ser a nos­
sa obrigação, esta vai ser a nossa responsabilidade. Não 
podemos, depois do que for debãtido aqui, jogar a nossa -
reaponsabilidade para ninguém, porque aqui teremos 
que cumprir com o nosso dever, com a nossa obrigação, 
estudando este assunto que é do mais alto interesse da· 
Nação. 

Por issó, Srs. SenadoreS, é·-qué resolv·i abor'ciar este 
problema porque francamente, fiquêi preOcUpado com o 
início do d6bate, quando vi um certo aspecto pàssional 
na discussão da matéria. ACho que temos que racionali­
zar o debate para discutirmos aquilo dentro do que con­
sideramos que é do interesse naCioriaJ. 

Çontínuando, Srs. Senadores: 
Alguns temas clássicos terão dC ser redíriit:Dsicinàdos, 

pois teremos de analisar a importância da livre empresa e 
ªs_ vantagens ou não da crescente participação estatal na 
econo~·tia. Teremos, eventualmente, de debater sobre o 
melhor e mais genurno critério de nacionalização de nos­
sa indústria: o que é determinante, no caso? E o capital, 
o controle ou a gestão das empresas serem debatidos por 
nacionais? Se o fator capital é preponderante, ein que 
proporção deve ele pertencer a brasileiros para o setor 
ser tido como nacionalizado? 
_ Além_disso, precisamos decidir definitivamente sobre 

que órgão tem competência ou legitiinidade para traçar a 
política de Informática no Brasif. 

Todos_ os assuntos precisam ser debatidos e trazidos à 
publicidade. 

Rec_ordo-me dos tempos em que foi lançado o Progra­
ma Nuclear Brasileiro. Àquela época, era um verdadeiro 
crime de lesa-pátria levantar qualquer questão sobre o 
Acordo Brasil-Alemanha. Depois, com o tempo, a dis~ 
cursão fOi se racionalizando, apesar de muitos quererem 
partir para o extremo opoSto de -consíderar cfime de lesa~ 
pátriã qualquer defesa do Acordo, mesmo com certas 
_ressalyas. 

A Informática, a polftica a ela referente, as vantagens 
e os perigos d~ to_dos os posicionamento têm de_ ser_ am­

- piamente evocados neste plenário. 

O Sr. Od Sampaio- Permite V. Ex• outro aparte? 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o pra­

zer. 

O Sr. dd Sampaio ~ Senador Jutahy Magalhães, 
acho que o problema, na época de hoje, tem que_ser en~ 
fren-tado d_e maneira diveisa. Quando assisto nos deba­
tes, ainda estarem como verdadeiros mitos os assuntos 
subordinados ao capitalismo e ao socialismo, à empresa 
estatal ou à privada sinto-me meio deslocado no tempo, 
há cerca de 200 anos passados, _quando o mundo era 
éõmp1;;"tamente dife;ente. Economistas clássicos e Karl 
Marx., analisando a situação da época, confrontaram 

- idéias e criaram um conflito que se prolonga até nossos 
- dias. Mas, eu pergunto: será que agora, quando a máqui~ 

na a vapor que surgia naquela época, praticamente desa­
pareceu, quando a eletrônica, a informática, o prog-iesso 
científico, a desintegração do átomo, a síntese de novos 
elementos, inclusive a localização através da radioativi-­
dade ou a identificação de novos corpos, até então não 
encontrados na natureza; quando o homem descobre o 
ADN e cria substâncias vivas diferentes das que foram 
encontradas no mundo, eu não entendo como alguma 
discussão se mantém _em torno de uma doutrina que sur­
giu diante_-de problemas de um mundo que não tem a 
menor semelhança com o mundo de hoje. QUando co­
meçaram a surgir, em todo o mundo, os planejamentos 
nacionais, deixou ou perdeu o sentido essa separação es­
tanque que se_ quer fazer; cada pf!.ÍS_ tell} que procurar as 
condições, inclusive inov3r, criar, de modo que haja Jus­
tiça na distribuição da riqueza e que os bens da Socieda­
de possam atingir as camadas situadas nos- diferentes 
níveis de estratificação. Mas prender esses debates à livre 
empresa, ao estatismo, a isso ou àquilo,ligados ao deba~ 
te que se travou há duzentos anos passados, acho que 
não tem mais o menõi- Serttido hoje. E- quando se fala, 
por exemplo, de países inteiramente cõm a sua visão pri­
·vativistã,-Como os Estados Unidos, a política de defesa 
dos seus próprios interesses, a intervenção do Esl.:ido em 
tudo, inC!usfve na -defesa da própria estrutura, o que se 
faz hoje nesses países, como os Estados Unidos, é que a 
pesqiiiSã ê feita effi niaíor escala pelas empresas privadas, 
porque-detém maior soma de recursos para orientá-las, e 
o Estado as auxilia. Recentemente, para promover a mo­
dernização da indústria de automóveis, se não me enga­
no, os Estados Unidos dedicaram a estudos nesse senti­
do, dez bilhões de dólares, o próprio governo, e é um 
pafs Q!Je se diz emi_nenteJ!lente privativista, eminente-
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me-nte contrário a qualquer intervenção do Estado. Essas 
me_dl_das, em.inenie SenadOr, sifo políticas. É muito fácil 
gerar problemas, gerar tabus, principalmente dentro das 
socie_dades pouco ·desenvolvidas, baseado em princípios 
teóricos, com ameaças de fantasmas que hoje, no mun~ 
do, não mais exístem. Hoje, na realidade, existe uma luta 
fiegeffiônica entre dois países Q-ue Pretendem comandar 
os destinos da humanidade: um adota uma doutrina, ou­
tro adota outra doutrina; são inteiramente seme:lhantes, 
indiferentes para qualquer um deles. Isso é medida exter~ 
na para conseguir, através da influência ou da mobili­
zação popular, distorcer os fatos e tirar vantagens na 
luta pela hegemonia. De forma que estou de inteiro acor­
do com V. Ex~, quando diz que nós precisamos encon­
trar no Brasil o caminho adequado, mas certo de que 
essa transferência de tecnologia não se fez ainda em ne­
nhum setor, não existe uma indústria que dependa de 
tecnologia avançada que esteja sendo instalada no País, 
que transfira essa tecnologia. Se a emp(esa vai embora, 
com e1a vai a tecnologia, no Brasil não fica nada. S há 
exemplos de empresas que deixaram o Brasil e suspende-

--ram a fabricação -dos"-ProdutoS que aqui eram feitos, in~ 
clusive alguns produtos químicos, porquanto essa trans­
ferência não se faz através da instalação de uma fábrica. 
Acho que nesse assunto, ou nós nos aprofundamos nos 
conhecimentos, ou reservamos uma parcela de mercado 
para dar condições a que as empresas brasileiras, na rea­
lidade, expandam a pesquisa nesse sentido e possam en­
frentar a competição internacio~al, ou então, nós estare­
mos definitivamente afa_stados desse problema. Isso, sem 
falar neln em estatismo, nem em privativismo, nem em 
ideologia, porque essa história eu acho que prende--se a 
200 -anos passados, qu-ando surgiu a máquina a vapor. 

O SR. JUTAHY MAGALH.~ES - Agradeço, mais 
uma vez a V. Ex•, Senador Cid Sampaio, a contribuição 
que prestou a este modesto pronunciamento, no qual, 
como disse a V. Ex•, e aos nobres colegas, eu não preten~ 
dia e nem pretendo entrar no mérito, em si, da questão. 
Apenas estamos teorizando sobre ela e chamando a um 
debate:, a ao aprofundamento de um debate que terá que 
ser feito. 

O Sr. Cid Sampaio - Eu_ c_oncordei. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES:- V. Ex• concOrdou 
plenamente_ comigo, como acho, exatamente, que nós 
não podemos, neste debate a ser realizado, nos cingirmos 
ao problema de capitalismo ou não. Nós t~mos que v~r 
aquele interesse nacional; se o interesse nacto_nal_é da lt­
vre empresa ou se o interesse nacional serã _da e:stati~ 
zaçilo, da reserva de-mercado ou.d~ uma mistura de en­
tendimentos a esse respeito. Se uma parte deve ser reser­
vada -ou se__outra pÚte não deve ser reservada. Eu, fran­
camente, hoje, não teria condições de, aqui, manifestar o 
meu ponto de vista a respeito dessa matéria, porque acho 
que devere_mos todos aprofunda·r os nossos estudo_s ... 

O Sr. Cid Sampaio- De acordo com V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... porque acredito 
que o esta mat~ria é do maior interesse nacional. Então 
nós não poderemos dar opiniões, o nosso voto, baseado 
numa ligeira informação. 

Eu tenho acompanhado os debates que têm sido reali­
zados sobre o_ problema. Tive oportunidade de manter 
_um estreito relac_ionamento, um certo dia, lá na Secreta~ 
ria de__Segura-nça Nacional, sobre o assunto. Mas isso 
não é suficiente para que eu coloque, aqui, um ponto de 
vista baseado em futos, e eu possa dizer: bom, eu estou 
convecido de que o interesse nacional é este, Posso ter 
uma idéia hoje, mas o que eu quero dizer é que todos nós 
aqui temos um espírito público suficiente para tomarmos 
uma medida e uma d~cisão que for do interesse nacional 
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e, dentro desse espírito ê que concluo o meu pronuncia­
mento dizendo, SrS. Senadores: 

O interesse naciorial deve ser buscado no diálogo fe­
cundo, sem que este ou aquele congressista queira se in­
vestir da qualidade de mais patriota que outros, pois o 
debate só trará frutos positivos se nos conscientizarmos 
de que, sejam quais íoi'em as suas opiniões ou os seus 
partidos políticos, todos os parlamentares têm por meta 
primeira a defesa dos interesses de sua pátria. (Muito 
.bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Raimurido Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o seguirite discursO.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o assunto que me traz, hoje, a esta Tribuna eu já o 
enfoqUei anteriormente, de maneira até um tanto enfáti­
ca, em virtude do sentido emergencial do problema. 

Refiro-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao apelo 
que enderecei ao Exml' Sr. Ministro do Interior, no senti­
do de que examinassa a possibilidade de incluir os Vales 
do Madeira e do Purus, no elenco de Pólos abrangidos 
pelo POLAMAZÚNIA, programa que, como o sabemos 
todos, tem um caráter especial e foi implantado de modo 
oportuno pela Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia - SUOAM. 

Daí, meus ilustres Pares, a razão de estar eu reiterando 
o pedido já feito aõ nobre Titular do Minsitêrio do I_nt~­
rior, com vistas_a_ iricorp-crrar ãoS benefícios de uma polí­
tica admiriistra"tiVa indiscutiVelmente válida, a área dos 
Vales do Madeira e do Purus, compreendendo 
507.467km2, objetivarido a promover o seu desenvolvi­
mento sócio-econômico, de modo a que possa ser coli­
mada a grande meta do progresso regional. 

Como afirmefda vez anterior, o Pólo agora n-ovamen­
te soliCitado, que poderia chamar-se de Pólo Madeirã.­
Purus, inclui, por esta propositura, os Muriícíplos- de 
Humaitá, Auxiliadora, Manicoré, Novo Aripuanã, Axi­
nim, Borba e Canumã, no Madeira, e Lâbrea, Canuta­
ma, Tapajós e Pauni, no Purus, cujo efetivO-popi.ilãcio­
nal é de 290.662 habitantes, resultando numa densidade 
demográfica de somente 1.75 habita_ntes por quilômetro 
quadrado, aproximadamente. 

Esses Vales, Sr. Presidente e Srs. Seiladores, possuem 
condições de infra-estrutUra as--mais precátías-pOSsfVeís, 
refletindo o estado dê carência absoluta daquelas re­
giões, no que respeita aos mais diferentes setores, como o 
da energia, o dos transportes, o da educação, o da saúde 
e do saneamento báSíCO; espelhando realidades as mais 
dolorosas e mais pungentes, conforme enfatizei no pro­
nunciamento que antecedeu a este. 

Sob o ponto de vista econômico, o Vale do Madeira 
representa, talvez, a mais rica região do Estado do Ama­
zonas, pelo fato de englobar uma enorme gama de recur­
sos naturais em potencial, os quais, lamentavelmente, em 
sua quase totalidade, ainda não dimensionados nem es­
tudados convenientemente, como é o caso dos recursos 
florestais, quer para a exploração de madeira, quer para 
a exploração dos produtos da floresta, como a borracha, 
a castanha, as gomas não elásticas etc. 

No campo mineral, esses recursos se traduzem, sobre­
tudo, pelos depósitos de calcário, de cassiterita, de man~ 
ganês e ainda pelo ouro aluvionar. Por outro lado, a rau­
na ictiológ[ca, como tãmbém já o disse, nos rio_s Madeira 
e Purus, com seus respectivos afluentes, possibilitaram, a 
despeito de toda uma estrutura rudimentar, o desenvol­
vimento da pesca como uma atividade de impol'tante 
destaque, valendo destacada, do mesmo modo, a alta 
significação dos _rec_ursos hídricos com seus usos yolta­
dos para a navegação e para as finalidades hidrelétricas. 
Finalmente, merecem.referênciã -os recursos do solo, que 
embora pobres em sua grande maioria, apresentam riiãil-
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chas signifiCativas a indicar solos de média rertilidade, 
que poderiam ser aproveitados para a produção de ali­
mentos, com as ãreas menos i-ildícadas a essa atividade 
sendo aproveitadas para a pecuária, especialmente onde 
a vegetaçãÕ é menos significativa, cOmO o caSO dos cam­
pos naturais e dos cerradoS. 

Por isSo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, reforçando, 
como o fiz da vez_ anterior, a solicitação Cjue agora dirijo 
ao Ministro Mário Andreazza, creio válido ressaltar, 
mais outra vez, o papel estratégico que as regiões dos Va­
les do Madeira e do Purus certamente desempenharão 
dentro de um curto espaço de tempo, destacando que, 
por ora, apenas o Município de Humaitá e parte do Mu­
nicípio de Novo Aripuanã, no Madeira, estão realmente 
envolvidos dentro de um contexto de frente pioneira de 
colonização, que parte do eíxo dinâmiCO dO -Pafs em di­
reção -à Amazônia, sendo que, exatamente a partir de 
Humaitâ, localizado de maneira privilegiada na con­
lluência das· rodovias Manaus-Porto Velho­
Transamazônica, atravessando o Rio Madeira, é que se 
intensificará o fluxo de carga entre a região de Manaus 
com o Acre e com Rondônia e, atravês desse Estado, 
com o Centro-Sul e o SUdeste do País, poiciue em verda­
de, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a pavimentação da 
BR-364 vai dinamizar, :iinda m:iis, os fluxos econômicoS 
e sociais entre a Amazôllia Ocidental e os pólos mais 
vibrantes da economia nacional, permitiitdo o escoa­
mento eficiente dos produtos industrializados pela Zona 
Franca de Manaus. 

Por tudo isso, estou plenamente convicto de que o pe­
dido que agora reitero, cor:n o mesmo ardor e com o mes­
mo empenho, encontrará a devida ressonância junto ao 
Sr~ -MiniStro do Interior, porque simboliza e traduz os 
mais autênticos interesses da Amazônia, em busca do seu 
desenvolvimento e da melhoria de vida do seu povo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pirita)- Concedo a pa­
lavra_ ao no_j)re Senador Marcelo Miranda. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

O Brasil vive o momento de crise maís profunda da 
sua história. Preocupa-me este período porque passa o 
nosso País, reputo-o de extrema gravidade, 

O estrangulamento do processo- econômico, com a de­
terioração da nossa economia, os descaminhos do proje­
to social, com o agravamento de disparidades inconcebí­
veis num país cujos recurSos contrastam rigOrosamente 
com a realidade que defrontamos todos nós. 

o-direcionamento da polftica nacional, com recuos e 
avanços, como que intentada pelo método dO. "ensaio e 
erro", gerando intranqililidade e revelando incertezas 
quanto a seus objetivos mais primárioS. --

A História não registra, pelo menos há 40 anos, a dete­
rioração destes três parâmetros ao mesmo tempo ou se­
ja-m o econômico, o social e o político. Tratarei especifi­
camente deste último pela atualidade- do tema, mas sem 
dar-lhe prioridade sobre os demais, pOis todos -são igUal- -
mente desastrosos dentro do contexto em que vivemos. 

A redemociatização do Pals, anseio gei-al dã Nação, 
não obstante um avanço reconhecido, ainda encontra re­
sistência numa minoria inconformada em pel-der as van­
tagens do arbítrio, que se sustenta, indisrarçadamente, 
no argumento de que as liberdades democráticas dificul­
tarão gestão do projeto sócio-econômico do País. 

Quantos, neste País estão satisfeitos com a situação 
atual'? Certamente muito poucos acobertados pela estru­
tura e\itista que oprime a grande maioria do povo brasi­
leiro. 

A crise do Brasil, de natureza política, tem seu fulcro 
na ausência de credibilidade, na falta de c_onfiança de 
que se ressente o Governo. Há uma necessidade imperio-
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sa a ser satisfeita, neste Pafs. A restauraçãJ, a nível dç: 
governo, de poder, do liame intríseco entre a fala e a 
ação, ou do discurso e a ação_ 

_ Sintomas dos mais evidentes podem ser detectados nos 
descompassos entre a pregação democr~tica e a intocabi­
lidade de- <irtos setores do Governo, como os da gestão 
econômico-financeira; por exemplo, mais vale uma por­
taria do Presidente do Banco Central, em termos de erei~ 
tos e repercussão no seio da sociedad_e, que todo um 
elenco de medidas do Congresso Nacional. 

Tenta-se, pois, forçar a convivência da democracia 
com segmentos do absolutismo. Como corrigir esses des­
vios? 

Propugnamos como representantes do povo, pela ins­
tit~ição das eleições diretas para Presidente da Repúbli­

-ca já. Qu<:;stão de _coerência com o que representamos. 
Fomos eleitos pelo voto direto representantes desse mes­
mo povo para através do voto, da palavra, e da ação, 
representá-lo. t desejo de 90% da Nação brasileira" votar 
para Presidente da República já e, portanto, seus repre­
sentantes Deputados e Senadores, deverão criar con­
dições para o pronto atendimento deste povo- Certo que 
as- eleições diretas não resolverão, por si só, esse grande 
problema. 

Mas serão elas um grande passo, o prime1fo e-inais ím­
-portante, para oportunizar as reformas e as miidã:nças 
necessárias a um projeto polítiCo qüe tenha identidade 
com a Nação brasileira. 

Sem eleições para o Governo, a Nação perdeu duas· 
vezes - o povo perdeu a sua representação, que faz o 
Governo legítimo; o Governo perdeu a representativida­
de, que faz o crédito perante o povo. 

Todos os nossos problemas têm as suas raízes crava­
das na ilegitimidade do poder. E o poder não se tornou 
il~gítimo por serem indiretas as eleições, mas principal­
mente pela sucessão de anomalias e casuísmos que_ pros­
tituiram o nosso sistema eleitoraL 

Violentada_ a representação, abastardou-se a represen­
tatividade do poder. O Governo, sem o aval popular, 
perdeu-se num sistema pendular que vai do autoritário 
ao paternalista. 

Divorciado da Nação, o Governo já encontra resistên­
cia no seio do seu próprio partido, o PDS; cujos parla­
mentares relutam em continuar dividindo apenas os éi­
nus da administração. É o sintoma mais evidinte dos de­
sacertos potfticos do Governo. Seus parlamentares se de­
batem em dúvidas entre arrostar os riscos deste Governo 
ou_ ficar com _o povo, que os elegeu. 

Há anos que o povo e Governo se divorciaram. O 
problema, este sim, é do povo e não do Governo. ~ o 
povo que sofre. O Governo, bem ou mal, se eSc-oi-i nO 
poder, que ele a si mesmo atribui, e se refC:stda em mor­
do!flias, çomo que ironiZando a passividade da popu­
lação brasileira. O povo tem que sair às ruas, para praças 
públicas, a fim- de cobrar as mudanças que a Nação re­
clama __ 

Temos visto este povo na fua, milhares de pessoas em 
todas as praças brasileiras e não se trata de mobilização 
forçada, Fizemos grandes comícios em cidades de Mato 
Grosso do Sul, culminando no dia 24 pióximo passado 
com 40.000 pessoas nas ruas de Campo Grande. 

Quem cala consente. E a omissão e a passividade, nes­
ta hora difícil da vida nacional, é crime de lesa-pátria. 

O povo não estâ nas ruas em defesa de interesses Parti­
dáriOS: Esse movimento tem as cores e os matizes da na­
cionalidade brasileira e congrega todas as suas forças vi­
vas, os Partidos Políticos, a A Bl, OAB, os Sindicatos, as 
Tgreja"s~ os Estudantes, a Dona de Casa, o Trabalhador 
rural, a Inteligéncia Naciõnal. e a Síntese da Cons-Ciên­
cia Nacional. 

Não vamos nos calar, porque não consentimos mais 
ess-e e-stadO cte-coisas. 
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QueremoS participar. E participação signÜica edificar, 
construir, laborar em conjunto,- pensar, dividindo res~ 
ponsabilidades. 

Somos uma Nação amadurecida, capaz ·e suficiente 
para decidir sobre o nosso próprio destino. 

E essa consciêil.cia é que nos terri levado para as praças 
públicas, em todo a· País expressando o clamor cívico de 
um povo que rejeita a tutela, que despreza a· paternalis­
mo e reivindica a sua autonomiã polítiCa. 

Queremos os nosSos direitos de poVo independente e 
civilizado - todos onnfs-sos direitos! 

E começaremos por eleger o nosso futuro e próximo 
Presidente da República. O Governo "futuro, os seus ca­
minhos e suas diretrizesteiâo o traço, a marca de toda a 
Nação. 

Trata-se de um problema de ordem política, que só er­
radicaria de vez _com o chamamento do povo, com o 
reencontro do poder com a Nação. E isso se realiza por 
via de eleições diretas, em todos o_s níveis e com um ftovo 
poder constituinte, para a sagra-ção, através de institutos 
próprios na Carta Magna, estabeiCcendo- um Projeto-­
Político em que se identifique povo e Governõ, num só 
bloco, coeso, unindo a Nação para, numa só voz, 
autoconvocar-se na restauração da Política Econômica e __ 
Social tão necessária para- a melhoria da condição de 
vida da gente brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendaçõeS dO 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instituí­
da pela Resolução n"' 69, ·cte 1978, tendo 

PARECERES, sob n'~'s-1.090 a L092, de 1983, das Co­
missões; 

-de Constituição e Justiça- I~> pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 2"' 
pronunciamento: pela constitucionalídade c juridicidade 
do substitutivo da Comissão de Minas C Energia;- e -

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão e-sPecial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi­
dos ao setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorável 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Jar­
bas Gonçalves Passarinho, do Ministério -da PrevidênCia 
e Assistência Social, a fim de que, perante o Plenário, 
preste informaçõeS Sobre-a crise econômica e financeira 
da PrevidênCia ·e AsSistéiicia SoCial. 
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4 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 896, de 
1983, de autoria da Senadora Eunice Michil~s, solicitan-­
do, nos tenn9s dos arts. 75, c 76e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com­
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorie-nt-ação de sua política, examinando ainda os moti­
~s e causas da fragili_dade do modelo da Zona_Franca 
de Manaus. 
(Dependendo ·de Parecer da Comissão de Economia) 

5 

VotaÇ'd.O, em priffieiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 16, de 1982, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza., que dispõe sobre a proibição de importar, alho, 
tençio 

PARECERES, sob nl's 817 e 818, de 1983, das ComiS­
sões: 
-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitudonalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to !n_terrio), do -Projeto de Lei do Senado n~> 280, de 1980,­
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasif-opine sobre_ a escolfia 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
diÇão em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n"' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucion"alida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

7 

Votação, -em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Jntern.o), do Projeto de Lei do senado n"' 21. de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiro:;, mediante subsídio, nas C9n­
dições que especifica,_ teÕdo 

PARECER, sob n"' 710, de 1983, da Comissão 
de- Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(~evanta-se a sessão às I7liol-as e·so niÍiiUtos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG{LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 6-4-84 E 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR,. 
SERIA PUBLICADO POSTERIOMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS-CE. Para discu­
tir o projeto-f- Sr~ Presiqen(e·; Srs. Senadores: 

Na ausênci~ do Líder Aloysio Chaves, julgamos de 
nossa obrigação defender a emenda apresentada por S. 
Ex~ que o fez para, justamente, reforçar ainda mais os 
efeifos benéficos que esse projeto possa ter sobre as fi­
nanças dos Estado.~ e Municípios. 

Sr. Presidente, é conhecida a somatória de dispositivos 
legais que. :;.ucesSivamente, foram introduzidas na Lei n~ 
2.004, pertinentes justamente à exploraçã9 da platafor­
ma continetita(-Quãndo o Projeto n<:> 1.516 e o ProjetO n~> 
1.517, nos idos de 1951 e 1952 vieram ao Congresso Na-
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cio!1_al teve, em todo este País, ensejo de deflagrar uma 
das grandes campanhas cívicas jâ conhecidas, a chamada 
campanhl.'l "O petróleo é nosso". 

Mas, àquela época a Lei n'~' 2.004 justamente a resul­
tante desses dois projetos, ou mais especificamente do 
Projeto n~' 1.516 com alguns artigos e o Projeto n~>t.517 
-a exploração da plataforma continental era algo prati­
camente desconhecido dentro da tecnologia petrolífera. 
Foi, pois, quando começou o desenvolvimento da mes­
ma a que esses dispositivos foram aplicados em favor do 
Conselho Nacional do Petróleo, do Ministério de Minas 
e Energia e até cfo Ministério da Educação. 

Havia tese de que a plataforma continental não per­
tencia aos Estados e sim à União. Não haveria platafor­
ma continental de Bahia, Rio de Janeiro, Ceará como 
uma unidade pertencerite ao Estado, e sim pertencente 

.ao todo que era dentro da Federação. Ora, no momento 
atual, esses recursos são destinados à formação dos esto­
ques ~eguladore~_ de combustível em sua maior parte. 

Da noite para o dia não poderia, no meio de um ano, a 
não ser com uma grande alteração em toda essa política 
ejus~ament~ no mQrnento em que temos alvíssaras quan­
to a nossa economia, a nossa independência, que esta­
mos vendo dentro de 8, lO anos nesse setor, modificar no 
meio de 1 ano, no meio de um exercício, a destinação 
desses recursos, sem que houvesse grandes dificuldades 
quanto à fOrmaÇão óesses estoques reguladores. 

Para impedir que o Governo Federal fosse obrigado a 
vetar essa matéria que é de interesse de todos os Estados 
e Municípios que estão à espera pela dádiva da natureza, 
na plataforma continental que lhes defronta o território, 
de os receber, é que o eminente Senador Aloysio Chaves 
encontrou essa maneira, jã aceita pelo Governo, de jus­
tamente fazeT com que esse projeto, uma vez aprovado 
não tivesse, por iitipossibilidade de aplicação instantâ­
nea, o 'leto aposto. São estas as razões pelas quais acha­
mos o projeto com apoio unânime da Casa, e a emenda, 
CO!!_!_ as restrições que aqui já ouvimos, devem sei' apro­
vados. 

Era o que tinha mos 2 dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

ATA DA 20• SESSÃO, 
REALIZADA EM 2S-3-84 

_ (Publicada no DCN ~Seção H, de 29-3--84) 
Retificações 

No Projeto de Lei da Câmara n~' 35/83 (n~> 1.656/.83, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que qltera dispositivos do Decreto-lei n9 
2..848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e dá 
outras providências. 

Na página 0358, 3• coluna, 

Onde se lê: 
... Discriminantes __ : .. 

Leia-se: 
...Discr(ffiinantes Putativas ... 

Na página 0363, 3' coluna, 
Onde se lê: 

.. ' .... ,.,.,. . ..-~- . ' ~ .. " ......... ~ -.... -... -. -; .... -.. 
§- I"' Executados os casos dos incisos ... 

Leia-se: 
............................. ~ .... -.. ~.-. ,_.; 

§ J9 Excetuados os casos dos incisos ... 

No mesmo diáriO, no Projeto de Lei do Senado n~' 

32/84, que reajusta os atuais valores de vencimentos e 
r_rove_ntos_dos servidores ativos e_ inativos do Senado Fe­
deral, bem assim os das pensões, e dá outras providên­
cias, na página 0369, I~ coluna, 
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Onde se lê:. 

Reajus os atuais- Valores ... 
Leia~se: 

Reajusta os atuais valores ... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seçio 11 - de 30-3-84 

Retificação 

NO DCN - Seção I! - de 30-3-84, pâgina 0420, 2• 
coluna, no enunciado do discurso proferido pelo Sr. Oc­
távio Cardoso, 

Onde se lê:.. 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. QC- _ 

TÃVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 18-3-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Leia-se: 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SI!.. OC­

TÁVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 28-3-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃODO Of!.ADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
I• reunlio, realizada 

em 14 de março de 1984 

Ãs quatorze horas e trinta inírni:tos do dia quatorze do 
mês de março do ano de mil n_ovecentos e oitenta e qua­
tro, reúne-se a Comissão -de Redação com a presença dos 
Senhores Senadores Saldanha Derzi, Alberto Silva, Jor­
ge Kalume, Almir Pinto e Passos Pôrto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo e Claudionor Roriz. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Saldanha 
Derzi dá ciência à Comissão do Ofício da Liderança do 
PDS, propondo o nome do Senhor Senador Passos Pôr­
to. como titular, na vaga aberta pela eleição do Senhor 
Senador Lomanto Júnior como-Vice-Presidente do Sena­
do Federal, e do Senhor Senador Almir Pinto, como su­
plente. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica aos pre­
sentes que a reunião destina-se à eleição dos novos Presi­
dente e Vice-Presidente da Comissão, tendo em vista o 
impedimento do Presidente Lomanto JúniOr, como -pre­
ceitua o§ 19 do art. 78 do Regimento Interno. 

Procedida a eleição, verificou-se o seguin-tet-eSUUado: 
Para Presidente: 
Senador João Lobo ......• _ ...... , ··-·-~ ·~·~5- votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Passos Pôrto .. _. ·-~· ....• -,--. -~-·-~· 4 votos 
São proclamados eleitos Presidente e Vice-Presidente 

da ComissAo de Redação, respectivamente, os Senhores 
Senadores João Lobo e Passos Pôrto. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmen CiSti()" Souza, As­
sistente "ad hoc" a presente ata que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. -Saldanha Derzi 
- Almir Pinto - Passos Pôrto -Jorge Kalume - Al­
berto SUva. 

2• reunião, realizada 
em 14 de março de 1984. 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs quatorze horas do dia quatorze do mês de março 
do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-se a 
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Comiss_ãQ de Redação sob a Pr.esidência do.Senhor Sena­
dor Almir Pinto, presentes os Senhores Senadores Jorge 
Kalume e Alfredo Campos. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, P~ssos Pôrto, 
Vice-Presidente, Alberto Silva, Saldanha Derzi e Clau­
dionor Roriz. 

É lida e- aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Jorge Kalume apre-senta a redãÇão do vencido para o 
turno suplementar do substitutivo do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo n9 15, de 1982 (n9 134/82, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto Básico de 
Cooperação Cienfífica e Tecnológica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Cooperativista da Guiana, concluído em George­
town, a 29 de janeiro de 1982. 

__ Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmen Castro ·sou:ta:, As­
sistente .. ad hoc" a presente ata que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

3' Reunião, realizada 
em 15 de março de 1984 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quinze horas do dia quinze do mês de março do 
ano_de_mil novecentos e oitenta e quatro, reúne-se a Co­
missão de Redação sob a Presidência do Senhpr Senad_9r 
Passos Pôrto, Vice-Presidente, presentes os Senhores.Se­
nadores Almir Pinto e Saldanha Derzi. 

Deixal)l de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo,_ Presidente, Alberto Silva e 
Claudionor Roriz. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em q-ue o Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta a redação do yencido para 
o turno sUPlementar do Projetei-de Lel dci-Senaáô n9 337, 
de 1981, que altera dispo-sitivos do Código· Penal -
Decreto-lei n\0 2.848, de 7 de dezembro de J940, e do Có­
digo de Processo Penal - Decreto-lei n9 3.6_89, de 3 de 
outubro de 1941. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por enc-errada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, As­
sfsti:ilte"ad hoc, a presente Ata que, uma vez aprovada, 

_será assinada pelo Senhor Presidente. 

4• Reunião, realizada 
em 19 de março de 1984 

EXTRAORDINÁRIA 

Às quatorze horas do dia dezenove do mês de março 
do ano de mil novece_ntos ç oitenta e quatro, reúne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência-do Senhor Sena­
dor Passos Pôrto, Vice-Presidente, presentes os Senhores 
SenadOres Claudionor Roriz e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Alberto Silva e 
Saldanha Derzi. 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Claudionor Ro_riz apresenta a redação __ do vencido 
para o segundo turno regimental do Projeto de Lei do 
Senado n9 139, de 1980, que dá nova redação ao art. 836 
do Decreto-lei n9 5.452, de (9 de maio de 1943- Conso­
lidação das Leis do Trabalho. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, As_­
sistente ad hoc, a presente Ata que, uma vez aprovada, 
será assin~da pelo Senhor Presidente. 

5• Reuniio, realizada 
em 28 de março de 1984 

EXTRAORDINÁRIA 
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Ãs dezoito horas e quarenta minutos do dia vinte e 
oito do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta 
e quatro, reúne-se a Comissão de Redação sob a Presi­
dérí.cia do Senhor Senador João Lobo, presentes os Se~ 
nhofes Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, e Almir 
Pinto. 

Deixam d_e comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Saldanha Derzi, Alberto Silva e Clau­
dionor Roriz. 

t: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Passos Pórto apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n'>' 3, de 1984 (n946j84, na Câmara 
dos Deputados). que autoriza o Senhor Presidente da 
República a ausentar-se do Pafs na primeiri quinzena do 
mês de abril de 1984. 

Nada mais havendo a tratar,_dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Maria Carmem Castro Souza, As­
sistente-ad hoc, a presente Ata que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

6• Reunião, realizada 
em 29 de março de 1984 

EXTRAORDINÁRIA 

Ãs- dezesseis horas do dia vinte e nove do mês de 
março do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, 
reúne-se a Comissão de Redação sob a Presidência_ do 
Senhor Senador Passos Pôrto, Vice-Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Almir Pinto e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Claudionor 
Roriz, Alberto Slfva e Saldanha Derzi. 

1:: lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Seita­

dor Almir Pinto apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 31, de 1983 (n9 19/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Comer~ 
cial entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo do Marrocos, concluído em Brasília, a t 7 de 
fevereiro de 1983. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, M_ar_ia Çarmem Castro Souza, As­
sistente, ad hoc, a presente A ta que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

2• Reuniio realizada 
em 21 de março de 1984 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia vinte e um de 
março de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da 
Comissãp, sob a presidência do Sf. Senador Murilo Ba­
daró, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça com- a presença dos Srs. Senadores Helvídio Nu­
nes, Aderbal Jurema, Martins Filho, Passos Pôrto, OCtá­
vio Cardoso, Almir Pinto, José Fragelli, Pedro Simone 
Severo Gomes. 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Srs. 
Senadores Guilherme Palmeira, Carlos Chiarelli, Carlos 
Alberto, Marcondes Gadelha, Amaral Furlan,_ Odacir 
Soares, Josê Ignácio Ferreira, Hélio Gueiros-e Enêas FaM 
ria. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anterior, que é dada_ como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constanM 
tes da pauta, na ordem determinada pelo_Sr. Presidente. 
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Item 2. Projeto de Lei da Câmara n~' 277, de 1983 (PrOje­
to de Lei nll 1.848-B/83, na CD), que dispõe sobre a afte-­
ração do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de São Paulo, e dâ outras 
providênCias. Autor: Presidente do Superior Tribu~al 
Eleitoral. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: fa­
vorável quanto ao méiito, po-r oportuno e conveniente. 

Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 3. Pro­
jeto de Decreto_ Legislativo nll 41, de 1981 (Projeto de 
Decreto Legislativo n9 l02-Bf81, na origem), que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação científica e tecnológi­
ca entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Colômbia, assinado em Bo­
gotá, a 12 de março de !98l. Autor:- Comissão de Re­
lações Exteriores da Câmara dos Deputados. Relator: 
Senador Pasoss Pôrto. Pafecer: favorável ao Projeto-e, a 
emenda substitutiva n~' 1 -dà Câmara dos Deputados. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votaÇãO-­
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 4. Pro­
jeto de Lei da Câmara nl' !00, de 1983' (Projeto de Lei n~' 

2.97!-BJSO, na CD), que cria a Junta de Conciliação e 
Julgamento de Co tia, no EStado de São Paulo, e determi­
na outras providências. Autor: Deputado HenriqueTur­
ner. Relator: Senador Martins Filho, Parecer: favorável, 
por constitucional e Jurídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe erri votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 5. Projeto de Lei da Câmara n~' 
77, de 1983 (Projeto de Lei n• 1.559-B/79, na C})), que 
comete à Justiça do Trabalho competência para dirimir 
questões relativas a contrato de IQcação entre empregado 
e empregador. Autor: Deputado Nilson Gibson. Rela­
tor: Senador Pedro Simon. Parecer: favorável quanto ã.o 
mérito. Posto em discussão o parecer do Sr. Senador Jo­
sé Fragelli solicita a palavra, para discordar do projeto, 
por este não fazer distinçã-o -entre o contrato de urbãno e 
rural. Posto em votação o parecer, é o mesmo aprovado, 
com votos contrários dos Srs. Senadores José Fragelli e 
Helvídio Nunes. Item 6. Projeto de Lei da Câmara dos 
Deputados n"' SI, de 1983 (Projeto de Lei n'<'731-B/79, na 
CD), que dá nova redaçãõ-iõ 9JTdO"S.rtlio 670 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto· 
lei n9 5.452, de ]I' de maio de 1943. Autor: Deputado 
Freitas Nobre. Relator: Senador José Fragelli. Parecer: 
favorável, por constituciõn:i.l e jurídico. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado, com voto contrário do Sr. Senádor Pas­
sos Pôrto, Item 9. Projeto de Lei da Câmara n"' 91~ de 
1983 (Projeto de Lei n<? 2.498-B/79, na CD), que acres­
centa parágrafos ao artigo 477 da ConsOlidação das Leis 
do Traalho, aprovada pelo Decreto-lei n<? 5.452,-de l'<' de 
maio de !943. AutOr: Deputado Osmar Leitão. Relator: 
Senador Martins Filho. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo diScussão, o Sr. Presiden~ 
te põe em votação o parecer, que é aprovado pOr Una-ni­
midade. Item I I. Projeto de Lei da Câmara n"' J34, de 
1983 (Projeto de Lei n"' 4.111-B/80, na CD), que acres~ 
centa dispositivo ao Decreto-lei n~' 3.347, de 12 de junho 
de 1941, que instituiú--Oi'Cgime de beneficíos da família 
dos segurados do IPASE. Autor: Deputado Léo Simões.. 
Relator: Senador Martins Filho. Parecer: contrário, por 
inconstituéional c injur1dico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 14. Projeto de Lei da Câmara nl' 
36, de 1983 (Projeto de Lei n~' 3.176-B/80, na CD), que 
altera o artigo 830 da Consolidução das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n<? 5.452, de !<?de maio de 
1943. Autor: Deputado Simão Sessim. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: contrário- quanto ao mérito, 
por inconve-niente. Foi concedido vista ao Sr. Senadoi-­
Martins Filho, em 23 de junho de 1983, e foi devolvido 
com voto em separado, favorável ao projeto. Posto em 
votação o parecer, é o m·esmo ãprovado, com voto c"on--
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trário do Sr., Senador Pedro Simon, e voto vencido, em 
separado do Sr. Senador Martins Filho. Item 15. Projeto 
de Lei da Câmara nQ 246, de 1983 (Projeto de Lei n.,. 
3.747-B/80, na CD), que introduz alter2.ção na Lei n~' 
4.215, de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre o Estatuto 
da Ordem dos Advogados do B_!~sil. Autor: Deputado 
Jerônimo Santana. Relator: Senador Helvídio Nunes. 
Parecer: contrário quanto ao mérito, Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado, com voto contra o Sr. Senador Pedro Simon. 
Item 16. Projeto de Lei do Seitado n9 62, de 1983, que 
dispõe sobre a venda de combustível aos motoristas pro­
fissionais de Táxi. Autor: Senador Humberto Lucena. 
Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação_o parecer, que_j_ª-Provado 
por unanimidade. Item 17. Projeto de Lei do Senado n9 
98, de 1981, que dá nova redação ao item III, do artigo 41' 
da Lei n~' 4.595, de 31 de dezembro de 1964 e determina a 
submissão ao Congresso Naciõnal do Orçamento Mone­
tário. Autor: Senador Itamar Franco. Relator: Senador 
Pedro Simon. Parecer: favorável,por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprov3.cfó por unanimídade. 
Item 23~ Projeto de Lei do Senado n"' 53, de 1983, que 
dispõe sobre a realização de palestras, nos cursos de I~' e 
29 graus dos estabelecimentos de ensino do Pais, sobre 
personalidades que se"-destacam no plano naCional ou es­
tadual, e dá outras providências. Autor: Senador Jorge 
Kalume. Relator: Senador José Fragelli. Parecer: Solici­
tando pronunciamento do Conselho Federal de Edu­
cação. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
vota-Ção o Piueccr,- que é apiovado pOT uri.ailimidade. 
Ite'm 24. Pfojeto de Lei do SénàdO n9 41, d~_1982, que 
acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 594, de 27 de maio de 
1969, que institui a Loteria Esportiva Federal, e dá ou­
tras providências. Autofa: Senadora Laélía de Alcânta­
ra. Relator: Senador Helvldio Nunes. Parecei': favorâvef 
a Emenda nl' I da Comissão de Economia. Item 25. Pro­
jeto de Lei do _Senado _nQ _211, de 1983, que revoga o 
Decreto-lei rl_<;> 1.541, de 14 de abrilç3e 1977.Autor: Sena­
dor Henrique Santil!o, Relator: Senador Helvidio Nu­
nes. P-arece"r: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discllssão, o Sr., Presidente põe em vo­
tação o parecer, que- é aprovado por unanimidade. Item 
26, Projeto de Lei do Senado nQ 63, de 1983, que estabe­
lece prazo para cobrança de juros nas operações de Cré­
dito efetuadas por Instituições Firiã.nceiras, e dá outras 
providências. Autor: S"enador Milton Cabral. Relator: 
Senador Passos Põrto, Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em vohÚ;ão o parecer, que é aprovado por unani­
midade. Item 27. Projeto de Lei do Senado n<? 255, de 
1983, qüe introduz alteni.çõ-es no CÓdigo de Mineração. 
Autor: Senador Lázaro Barboza. Relator: Senador Pas­
sos Pôrto. Parecer: solicitando tramitação conjunta com 
o PLS nl' 253/83. Não havendo discussão, o Sr. ~r_esjden­
te põe em votação o parecer, que é_ aprovado por ummi­
midade. Item 35. Projeto de Lei do Senado n~ 253, de 
1983, que introduz alterações no Código de Mineração. 
Autor: Senador Lázaro Barboza. Relator: Senador Pas­
sos Pôrto. Parecer: solicitando tramitação conjunta_com 
o PLS n"' 255/83. Não havendo discussào,o Sr. Presiden­
te põe em votação o parecer, que é aprovado por unani­
midade. Item 36, Projeto de Lei do Senado n<? lOS, de 
1983, que dispõe sobre o parcelamento do Imposto sobre 
Propriedade Rural (ITR). Autor: Senador: Nelson Car­
neiro. Relator: Senador José Fragelli. Parecer: favorável, 
por cOnsiTiudoÕal e jurídico. Posto em dis_cussão o pare­
cer, o Sr. Seiladór ·HdVfdiONunes solicita a palavra, 
pam discordar do parecer, por entender que_ a matéria 
não deve ser tratada por Lei, tendo em vista, ser ela, <ie 
respOnsãbilidade administrativa. Colocado em votação O 
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parecer, é o mesmo aprovado,com votos contrários dos 
Srs. Senadores Helvídio Nunes e Passos Pôrto. Item 40. 
Projeto ..de ~ei do_Senado n'i' 138, de 1983, Que diSPõe 
sobre a distribuição eventual de lucros e empregados. 
Autor: Senador Roberto Campos. Relator: Senador" 
Martins Filho. Parecer: favorável,por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Si-. Presidente põe 
em votação o parecer, que é apfovado por unanimidade. 

Por defiberação da Presidência, são adiados, em face 
da ausência dos relatores, o PLC n<? 15/81, PLC n~' 

93(83, PLC n• !04(83, PLC n• 19(83, PLC n• 23(83, 
PLC n• 61(83, PLS n• 207 (83, PLS n• 128(83, PLS n• 
350(81, PLS n• 266/81, PLS n• 306(80, PLS n• 241(83, 
PLS n• 18(83, PLS n• 275(81, PLS n• 151(82, PLC n• 
95(83, PLC n• 177(83, PLC n• 133(83, PLS n• 01/82, 
PLS n• 346/81 e PLS n• 31(83. 

N-ada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aProvada, será assi­
nada pelo ~r. Presidente. 

Jt Reunião Realizada 
Em 28 de março de 1984 

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e oito de 
março de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da 
Comissão, sob a Presidência do Sr. Senador José Fra­
gelli, presidente em exercício, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça com a presença dos Srs. Senadores 
Amaral Furlan, Passos Pôrto, João Calmon, Octávio 
Cardoso, Pedro Simon, Hélio Gueiros c Severo Gomes. 

Deixam_de_compareccr, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Murilo Badaró, Helvídio Nunes, Aderbal Ju­
rema, Guilherme Palmeira, Martins Filho, Carlos Chia­
rem, Carlos Alberto, Marcondes Gadelha, Odacir Soa­
res, José Ignácio Ferreira, e Enéas Fafia. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente em 
exercicio, declara abertos os trabalhos e dispensa a leitu­
ra da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprova­
da. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constan­
tes _da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item 2. Mensagem n'<' 039, de 1984 (Mensagem n'i' 
033/84, na origem). Do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senador Federal, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Municipal de Santos (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 387.370.186,71. Re­
lator: Senador Severo Gomes. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente em exercíçio, Senador José Fragelli, põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 3. Mensagem n? 034, de 1984 (mensagem n.,. 028/84, 
na origem). Do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Monte Alto (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 115.036.734,81. Re­
la_tor: Se_nad_or Severo Gomes. Parecer: favorável, por 
constituciOnal e jurídico. Posto em discussão o parecer, o 
Sr. seti~dQr Amaral Furlan solicíta vista, que é-a deferi: 
da pelO Sr-. Presidente-em exercício. Item 4. Mensagem n~' 
46,_ de 1_984 (Mensagem nQ 040/84, na origem). O Senhor 
Presidente da República, sumetendo à aprovação do Se­
nado Federal, proposta do Senhor Ministro- da Fazenda, 
para que seja autorizado o Goyerno do Estado de Santa 
Catarina, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 7.030.729.394,40. Relator: Senador Passos Põrto. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vé·ndO-disc~ssão, Ô 8-r. Presidente em exercício, Senador 
José Fmgelli, põe em votação o parecer, que é aprovado 
p()r unanimid?-de. Item_ 24. Projeto de _Lei do _Senado nll 
346, de 1981, que alterou dispositivo da lei n9 605, de 5 de 
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janeiro de 1949, para o_ firri de determinar que o paga­
mento do repouso semanal remunerado compreenda 
também as horas extraordinárias. Autor: Senad_Or Hum­
berto Lucena. Relator: Senador Hêlio Gueiros. Parecer: 
favorável, por constitucional e j:urídico. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente em exercício, Se_nador José 
Frage!H, põe em votação o parecer, que é aprovadO por 
unanimidade~ Item 3 L Projeto de Resolução n9 , de 
1984, que altera o Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal, transformando a seção de Protocolo Admi­
nistrativo, em Serviço de Protocolo AQ.minlsüativo e dá 
outras providências. Autor: Comissão Diretora. Relator~ 
Senador OctáviO Cardoso~ Parecer: favorável, por cons~ 
titucional e jurídico. Não havendo discu&são, o _Sr. Presi~ 
dente em exercício, Senador José Fragelli, põe em vo~ 
tação o parecer, que é aprOvado por unanimidade. 

Pross~guindo, o Sr. Presidente em exercício, Senador 
José Fragelli, passa a presidência ao Sr. Senador Hélio 
Gueiros, para iClatar o Item l. Mensagem n"' 40, de 1984 
(Mensagem n? 034/84, na origem). Do Senhor Presiden~ 
te da República, submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, pr.oposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de São Paulo 
(SP), a contratar operação de crédito no valor de CrS 
1.312350.647,00. Relator: Senador José Fragelli. Pare­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente em exercício, Senador 
Hélio Gueiros, põe em votação o parecer, que é aprova­
do por unanimidade. 

Continuando, o Sr. Senador Hélio Gueíro-s, passa ã. 
presidência ao Sr. Senador José F_ragelli. 

Por deliberação da Presidência, são adiados em face 
da ausência dos relatores, a MSF o'<' 182/83, PRS n~' 
91/83,- PLC n• 60/83, PLC n• 212/83, PLC n• 71/83, 
PLC n• 19/83, PLC n' 15/81, PLC n' 168/83, PLC n• 
95/83, PLC n• 169/83, PLC n' 255/83, PLS n' 192/83, 
PUi n' 335/81, PLS n' 165/82, PLS n' 09/83, PLS n' 
200/83, PLS n• 145/79, PLS n' 74/83, PLS~228f80, PLS 
n' 31/83; PLS n' 189/83, PLS n• !98/83, PLS n• 137/83, 
PLS n' 136/83 e PLS n• 178/83. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Sr. Presidente em exercício, Senador José Fra­
gell,i: 

COMISSÃO DE F1NANÇAS 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 OS, de 1984- (CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo à deliberaçio do Congresso Na~ 
cional o texto do Decreto-Lei o\' 2.071, de 20 de de­
zembro de 1983, que "prorroga prazos de vigência de 
decretos-leis que dispõe sobfe acréscimo às alíquotas 
do Imposto de Importação, e dá outras providências". 

1• Reunião (lnstalaçilo), realizada 
em 20 de março de 1984. 

Aos vinte dias do mês de março do ano de mil nove­
centos e oitenta e- quatro, às dezesseis horas e quarenta 
minutos, na Sala da Comissão de Fínãi1ças, do senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Jorge KaTume_, 
Luiz Cavalcante, Helvfdio Nunes, Eunice Michiles, Al­
berto Silva, Alfredo Campos, Marcelo Miranda e Depu­
tados José Carlos Fagundes, Nilson Gibson, Ciro No­
guelra, Síegfríed !"feuser, Nelson Wedekin e Virgildásio 
de Sena, reúne-se a COmissão Mista incumbida de estu­
do e parecer sobre a Menstlgem n'<' 05, de 1984- CN,do 
Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~' 
2.071, de 20 20 de_dezembro de 1983, que uprorroga pra­
zos de vigência de Decretos-leis que ~ispõem sobre acrés-
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cimo às aHquotas do imposto de impOrtação, e dá_outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lúcio, Josê Lins, Claudionor 
Roriz, Pedro Simon e Dep~t~os Celso Barros, Jaime 
Santana, lbsem de Castro,_Aniba~ Teixeira_ e DéJio d9s 
Santos, 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
lui2;_Cavalcante, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
_sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las o Senhor Senador Luiz Cavalcante, convida o Senhor 
Deputado Nilson Gibson para fuOcioilaf cOmo escrllti­
nador.. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultad9: 

Para Presidente: 
Senador Alfredo Campos t 1 votos 
Em Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . .. 04 votos 
Para Vice-Presidente: 
Senador Octávio Cardoso . ·~· ...•. _._._ li votos 
Em Branco .. ·-·-· .... ~··... •.. .•.•. 02 . votos 
São Declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Alfredo Campos 
e Jorge kalume. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alfredo 
Campos agradece, em nome do Senhor_ Senador Jorge 
Kalume e no seu próprio a honra com que foram distin~ 
guidos e designa o Senhor Deputado José Carlos Fagun­
des para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu Marcílio José da Silva, Assistente da 
Comissão, lavrei a Presente Ata que lida e assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão irá a 
Publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n'<' 7, de 1984-CN, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República comunica ter vetado, totalmen­
te, o Projeto de Lei da Câmara n~' 35, de 1979 (n9 
1.657-C, de 1975, na origem), que "autoriza o Go­
vern1J Federal a instituir~ Fundação Universidade Fe­
deral de Campina Grande, e dá outras providências". 

1• Reunião (InstalaÇão), realizada 
em 21 de março de 1984 

Aos vinte e um dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e quatro, às dezesseis horas e quinze 
minutos, na Sala de reuniões da Comissão de Finanças, 
do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Almir Pinto, José Fragelli e Deputado 
Josê Carlos Fagundes, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso N acionai, incumbida de examinar e emitir re­
latório sobre a Mensagem n'<' 7, de l984~CN, pela qual o 
Senhor Presidente da República comunica ter vetado, to­
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n\135, de 1979 (n~> 
1.657-C, de 1975, na origem), que .. autoriza o Governo 
Federal a instituir a Fundação Universidade Federal de 
C~mpTOii Grande, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Afrisio Vieira Lima e Carlos Santana. 

De acordo s:om o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, even1ualmente, o Senhor Senador 
José Fragelli, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente 
e <;lo Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador José Fragelli convida o Deputado 
José Carlos Fagundes para funcionar como escrutina­
dor. 

Abril de 1984 

Procedi.d.:t a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

--P.iifi Presidente: 

Deputado Carlos Santana , .. _. _ ........... 3 votos 
-Em branco ... -...... , ................ : .... -l voiô 

Para Vice-Presidente: 

Deputado José Carlos Fagundes .... -..... 3 votos 
Em branco ....... ·-~· ............... ·-L·. 1 voto 

_ Sà.o declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Carlos Santana 
e José Carlos Fagundes. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado José 
-carlos---pagunâes, Vice· Presidente, no exercício da Presi~ 
dência, agradece, em nome do Deputado Carlos Santana 
e no seu próprio a honra com que foram distinguídos e 
designa o Senhor Senador Aderbal Jurema para relatar a 
matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar1 eu, Martinho José dos Santos, SeCretário 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinado pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n'<' 10, de 1984-CN, do Senhof_P~idente 
da República submetendo à deliberação do CongresSo 
Nacional o texto do Decreto-lei n'<' 2.072, de 20 de de­
zembro de 1983, que "alteta a legislação do Imposto 
de Renda, e dá outras providências". 

I• Reuniio (Instalação) realizada 
em 28 de março de 1984 

Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e quatro, às dezesseis horas, na Sala 
da ComiSsão de Finanças, no Senado Federal, presentes 
os Senhores Senadores Aderbal Jurema, José Lins, Al­
mir Pinio, Marcondes Gadelha, Eunice Michiles, Louri:­
val Baptista, Jorge Kalume, Hélio Gudros, Álvaro Dias 
e Deputados Oswaldo Trevisan, Mário H ato e José Ulis­
ses, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar 
e emitir parecer sobre a Mensagem n'<' lO, de 1984-CN, 
do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~> 
2..0]2, de 20 de dezembro de _1983, _que .. altera a legis­
lação do imposto de renda, e dá outras providências". 

Deixam de_ comparecer, por motivo justíficado, os Se­
nhores Senadores Josê Ignácio Ferreira, Alberto Silva e 
Deputados Aêcio de Borba, Antônio Farias, Celso Bar~ 
ros, Victor Trovão, Carlos Wilson, Renato Johnson, Ira· 
puan Costa Júnior e Sêrgío Lomba. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a PresidênCia, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do ViCe-Presidente da Comissão. Distribuídas as cêdu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putadO-Mário Hato para funcionar como escrutinador. 

P~qcedida a _eleição, verifica-se o seguütte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Oswaldo Trevisan . . . . . . . . . . . 11 votos_ 
Em branco ... , . . . . . . . . ....... _.-., ~·,-I voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Celso Barros ............ -... r ll votos 
Em branco ........................• ~- .. 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Oswaldo Trevi­
san e Celso B~rros. 
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Assumindo a -Presidência o SenhÕf DeputadO Oswal­
do Trevisan agradece, em nome do Senhor Deputado 
Celso Barros e no seu próprio a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador José Lins para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 13, de 1984-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n9 2.074, de 20 de dezembro de 
1983, que "altera o Decreto-lei n' 1.341, de 22 de 
agosto de 1974, e dá outras providências". 

l~ Reunião (lnstalaçio), realizada 
ern 3 de abril de 1984 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e quatro; às dezesseis horas e quínze minutos, 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado FedÚal, 
presentes os Senhores Senadores Almir Plnio, Jorge Ka~ 
lume, Lourival Baptista, Jutahy MagaHlães, Aderbal Ju­
rema, João Lobo, Pedro Simon, José Fragélli e Deputa~ 
dos Horácio Matos, Goriies da Silva, Wildy Viana, Ro~ 
naldo Canedo, Myrthes Bevilacqua, Renato Vianna e 
Wall Ferraz, reúne~se a Comissão- Mista inéürllbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n9 13, de 1984-CN, 
do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 
2.074, de 20 de dezein6ro de 19.83, que .. Altera o 
Decreto-lei n' 1.341, de 22 de agosto de 1974, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, pót m-otivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores Martins Filho, Cid Sãmpaio, Severo 
Gomes e Deputados Álvaro -Guadêncio, Wagner Lago, 
Randolfo Bittencourt e Floi'icimo Paixão. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comun, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispo-sitiVo regimCiltaJ, o -Senhor Pre~ 
sidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu~ 
las, o Senhor Senador Almir Pinto convida õ Senhor De­
putado Wall Ferraz para funcionar como escrutitlador. 

Procedida e eleição, verifica-se-O Si:guinte resultado; 

Para Presidente: 

Deputada Myrthes Becilacqua . ,_, .. ,.... 12 votos 
Deputado Renato Vianna .. , . . . • . . . 2 votos 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Gomes da Silva ......... _, .. ~- 12 votos 
Deputado Wildy Vianria_ .- ....•...••. ~. .=i_ Votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputada Myrthes Bevilac~ 
qua e Gomes da Silva. 

Assumindo a Presidência a Seilhora Deputada 
Myrthes Bevilacqua agradece, em nome do Senhor De­
putado Gomes da Silva e nO seu próptio a honra com 
que foram dlstingiiidos e designa o ~enhor seilãdor João 
Lobo para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião~ lil­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presenta Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo 
Senhor Presidente, demais menlbros da ComisSão e irá à 
publicação. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção IÍ) 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pãiecer Sõbi-e a Mensagem 
n914, de 1984-CN, do Senhor PreSidente da Repúbli~ 
ca, submetendo à deliberação do Congresso N aCionai 
o texto do Decreto-lei n9 2.075, de 20 de dezçmbro de 
1983, que "'dispõe sobre o tratamento tributário apli­
cável às instituições autorizadas a fui.cionar pelo Ban­
co Central do Brasil nos casos de fusões e incorpo~ 
rações, e dá outras providências": 

1' Reunião (instalação), realizada 
em 3 de abril de 1984 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e quatro, às dezesseis horas e vinte minutos, na 
Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre~ 
sentes os Senhores Senadores José Lins, Virgílio Távora, 
Gabriel Hermes, Passos Pôrto, Octávio Cardoso, Ader­
bal Jurema, Hélio Gueirás; -Marcelo- Miranda, Alfredo 
Campos e_ Deputados José Carlos Fagundes, Renato 
Jonhsson, Wilson Falcão e Ruy Côdo, reúne--se a Comis~ 
são Mista incumbida de Cstudo e parecer sobre a Mensa~ 
gem n' 14, de 1984-CN, do Senhor Presidente da Re~ 
pública, submetendo à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto~lei n<1 2.075, de 20 de dezembro de 
1983, que "dispõe sobre o tratamento tributário aplicâ­
vel às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil nos casos de fusões e incorporações, e 
dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Marcondes Gadelha, Enéas Faria e 
Deputados Jayme Santana, Celso Carvalho, Tidei de Li~ 
ma, Arolde Maleta, Orestes Muniz, Sérgio Cruz e Nil­
ton Alves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comqm, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivO regiiiieniãl, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Ruy Côdo para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se- o Seguinte resultado; 

Para Presidente: 

Senador Hélio Gueiros .......••...... , . --12 votos 
senadOr MarCelO M-iranda .......... _. 1 voto 

Para Vice-Presidente 

Senador Octávio Cardos_o ·······~··~·-· 12 votos 
Senador Passos Pôrto ..........•• -•. --.. 1 voto 

São declarados, respectivamente, Presidente e Vi~ 
Presidente, os Senhores Senadores Hélio Gueír~~ e Oc_!á~ 
via Cardoso. 

Assumindo a Presidência o Senhor S~nador Hélio 
Gueiros agradece, em nome do Senhor Senad<?r Octávio 
Cardoso e no seu próprio a honra com que foram distin~ 
g"Uidos e designa o Senhor Deputado Celso Carvalho 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente~ demais membros da Comissã9 e irâ à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre as propostas 
de emenda à Constituição n9s 44 e 47, de 1983, que 
"suprime o artigo 57, da Constitulçilq Federal". 

1~ Reunião (Instalação), realizada 
em 30 de novembro de 1983. 

Aos úinia dias-do !?êS Ae_riov~m~fO~do ano_ de m~ nO~, 
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e quarenta e 
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cinco minutos, na Sala de reuniões da Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Sena~ 
dores Marcondes Gadelha, José Lins, Gabriel Hermes, 
Guilherme PaJmeira, Passos Põrto, Alfredo Campos, 
Hélio Gueiros e Deputados Nilson Gibson, Maçao Ta~ 
dano, Lélio Souza e Nelson Aguiar, reúne-se a Coniissão 
Mista do Congresso NaC-ional, incumbida de estudo e 
parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição 
n9s 44 e 47, de 1983, que "suprfme o artigo 57, Consti­
tuição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se» 
nhores Senadores Milton Cabral, Derval de Paiva, Álva­
ro Dias e Deputados Augusto Trein, Darcílio Ayres, Jo­
sias Leite, Raul Belém, Onísio Lodovico, Renato Bueno 
e Nllton Alves. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Passos Pôrto que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositiVo regilnental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente_ da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Passo Pôrto convida o Deputado 
Nilson Gibson para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Nelson Aguiar , . . . . . . •. . .. .. 11 votos 
Em branco ............ ,............... 01 voto. 
f'ara Vice-Presidente: 

Deputado Maçao Tadano . . . . . . . . . . . 11 votos. 
Em branco .... _ .. ,_, . . . . . . . . . . . . • . • . . . . OI voto. 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

ViceMpresidente, os .Senhores Deputados Nelson Aguiar 
e Maçao Tadano. 

Assumindo a Presidência o Senhor Nelso-n Aguiar 
agradece, em nome do Deputado Maçao Tadano e no 
seu próprio, a honra com que foram distinguidos e desigM 
na o Senhor Senador Gabriel Hermes para relatar a ma­
téria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 
para constar eu, Martinho José dos Santos, Secretáilo de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente e demais membros da 
Comissão_ ~_"irâ à PubliCaç-ão. 

COMISSÃO MISTA 

-Incumbidá·-de examinar e emitir parecer sObre ã 
proposta de menda à Constituição n" 02, de 1984, que 
"estã.belece eleições diretas nos municípios considera~ 
dos estâncias hidrominerais". 

1' Reunião (instaladação) realizada 
em 'J··de abrif de 1984. 

-Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e'oitenta e quatro, às dezessete horas, na Sala da Comis­
são de Finanças~ no SenadO Federal, presentes os Senho~ 
res Senadores Virgílio Távora, Jorge Kalume, Aderbal 
Jurema, João Lúcio, José Lins, Pedro Simon, Alfredo 
Cainpos ·e Deputados Francisco Erse," JoSé Metidonça de 
Morais, Adhemar Ghisi, Dajalma Bessa e Francisco 
Amaral, reúnewse a Comissão Mista do Congresso Na~ 
ciona1, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Proposta de emenda à Constituição n' 02, de 1984, que 
''Estabelece ele_ições diretas nos Munícfpíos considera~_ 
dos estâncias hidrominerais". 

Deixam de comparecer, por motivo, justificado, os Se­
nhores Senadores Marcondes Gadelha. Raimundo Pa~ 
rente, Gastào Mü:ller, Fernando Henrique Cardoso e 
Deputados Rondon Pacheco, Casildo Maldaner, Fran­
cisco Benjamin, Oswafdo Trevisan, Hélio Manhães e 
Jacques D'Ornellas. 

De acordo com o que preceitua o Regimentq Comum, 
assuinea· Presidência, eVentualmente, o Senhor Senador 
Aderbul Jurema, que declara instalada a Comissão. 
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Em obediência a dispositvo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor senador Aderbal Jurema convida o Sephor 
Deputado Francisco Amaral para funcionar como escru­
tinado r. 

Procedida a eleição, verifiCa-se o seguinte- resultado; 

Para Presidente: 
Senador Gas_t_ão __ Mülter ......... _, ... "'"'"'-- _ 11 votos. 
Em branco ... -.•.... ·-·~,.·-· •...... ~--·._ .. JU voto, 
Para Vice-Presidente: 
Senador Virgílio Tâvora ..... ·-~ ..... , . . li votos 
Em branco ........ -.-:; ...•.. -....... ·--~~ 01 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Senadores Gastão MUller e 
Virgílio Távora. 

Assumindo a Presidência o- Senhor Sen,ad_or VirgHio 
Távora, Vice-Presidente, agradece, em nome do Senhor 
Senador Gastão MUIIer e no seu próprio a honra com 
que foram distiriStlidos e designa o Senhor Deputado 
Adhemar GhiSi-para relatar a matéria. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy S:üreS dos San­
tos, Assistente da Corriissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irá à publicaÇãO. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudar e emitir parecer sobre a Pro~ 
posta de Emenda à Constituição n9 3, de 1984, que 
"altera o art. 42 da Constituiçi~ Federal em seu inci~ 
so Ill, estendendo a competência do Senado Federal 
para aprovar previamente a Indicação do Ministro~ 
Chefe do SNI." 

I• Reunião (Instlllaçio), realizada 
em 3 de abril de 1984. 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e quatro, às dezessete horas e quinze minutos, 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
preSentes os Senhores Senadores Virgílio Távora, Jorge 
Kalume, Lourival Baptista, Gabriel Hermes, Octávio 
Cardoso, Aderbal Jurema, José Lins, Hélio GueirOs, 
Enéas Faria e Mauro Borges e os Senhores Deputados 
Francisco Rollemberg, Milton Brandão e Arnaldo Ma­
ciel, reúne-se a Comiss_ão Mista do Congresso NaCional, 
incumbida de estudar e emitir parecer sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n'i' 3, de 198_4, que "altera o 
art. 42 da Constituição Federal em seu inciso lll, esten­
dendo a competência do Senado Federal para aprovar 
previamente a indicação_do Ministro-Chefe do SNI." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Ernani Sâtyro, Guído Moesch, Antô­
nio Gomes, Genebaldo Correia, Jorge Carone, Gilson· de 
Barros, Ruy Uno e Nilto Alves e o Se.n_bor Senador José 
Ignácio Ferreira. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissão". 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Arnaldo Maciel para funcionar como escruti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguirite -resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Jorge Carone ... _. . . . . . . . . . 12 -votos 
Em Branco ... ~· ......... ~ . . . I voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Francisco Rollemberg --11 votos 
Ein branco ........•... -.. ·~ .... A ··-·-·-~2 votos 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção !I) 

São declarados eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores Deputados Jorge Carone e 
françisco Rollemberg. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Francis-­
co Rollemberg, Vice-Presidente eleito, agr?dece em 
nome do Senhor Deputado Jorge Carone e no seu pró­
prio a hOnra com que foram distinguidos e designa o Se­
nhor Senador Virgilio Távora para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerrar-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Asssitente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 I, de 1984~CN, que "Autoriza o Po~ 
der Executivo a abrir créditos adicionais até o limite 
de CrS 7.130.000.000.000,00 (Sete trilhões, cento e 
trinta bilhões de cruzeiros), e dá outras providên­
c~as._" 

1~ Reunião (instalação), realizada 
em 28 de março de 1984. 

Aõ~-vinte e oito dias do mês de março do ano de miJ 
novecentos e oitenta e quatro, às dezesseis horas e trinta 
minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores Josê Lins, 
Virgílio Távora, Octávio Cardoso, João Lúcio, Lourival 
Baptista, Jorge Kalume, Cid_ Sampaio, Itamar Franco, 
José Fragelli e D_eputados Genebaldo Correia, Coutinho 
Jorge e Luiz Sefair, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pare-cer 
sobre o Projeto de Lei n9 1, de 1984-CN, que .. autoriza o 
Poder Executivo a abrir créditos adicionais até CrS 
7.130.000.000.000,00 (sete tri!hões, cento e trinta bilhões 
de cruzeiros), e dâ outras providências." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Roberto Campos, Severo Gomes e 
Deputados Augusto Trein, Prisco Viana, Rita Furtado, 
Ozanam Coelho, Josué de Souza, Odilon Salmoria, Sér­
gio Moreira e Bocayúva Cunha. 

De acordo com o que preceitua o Regimi!ilto Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
L~urival Baptista, que d~clara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositfVo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irã proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Luiz Safair para funcionar comO escruti­
nador. 

Procedid_a a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Ciá ·s-ãrilpaio 
Em branco ............... -._ ........ . 

--Para Vice-Presidente: 

Senador Octávio Cardoso 
Em branco 

11 votos. 
1 voto. 

li votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Cid Sampaio -e Octávio 
Cardoso. 

Assumindo a Pr_e_sidência o Senhor Senador Cid Sam­
paio agradece, em nome do Senhor Senador Octávio 
Cardoso e no seu próprio, a honra com que forma distin­
guidos e designa o Senhor Deputado Augusto Trein para 
relata a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar~ eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, s~rá assinada pelo Senhor Presidente, 
demais membros_ d_a Comissão e irá à publicação. 

Abril de 1984 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensageni n9 2, de 1984- (CN), pela qual o SCnhor 
Presidente da República comunica haver vetado, to~ 
talmente, o Projeto de Lei da Câmara n'i' 117, de 1983 
(N"' 1.707~C, de 1983, na origem), que "altera as 

- contribuições dos segurados obrigatórios do Instituto 
de Previdência dos Congressistas- IPC, o valor das 
pensões e dá outras providências". 

2• Reunião, realizada 
em 4 de abril de 1984 

Aos quatrO diaS do mês âe abril do ano de mil nove-­
centos e oitenta e quatro, às deZes_seis horas, na Sala da 
Comissão :de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
S_enhores Senadores Jutahy Magalhães e Passos Pôrto e 
os Senhores Deputados Nilson Gibson, Ary Kffuri e 
FrancisCo Anlaral, reúne-se a Comissão Mista do Con­
gresso Nacional, incumbida de examinar e emitir rela­
tório sobre a Mensagem n~ 2, de 1984-(CN), pela qual o 
Senhor Presidente da República comunica haver vetado, 
totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n~> 117, de 1983 
(n9 1.707-C, de 1983, na origem), que "altera as contri­
buições dos segurados obrigatórios do Instituto de Previ~ 
d_ência dos Congressistas-I PC, o valor das pensões e dá 
outras providências". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador José Ignácio Ferreira. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Deputado Francisco Amaral, Presidente da 
Comissão, -que Solicita, nos termos regimentais, a dispen­
sa da leitura da Ata da reunião anterior~ que logo após é 
dada _como _aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senador Passos Põrto, que emite relatório à 
Mensagem n9 2, de 1984-(CN). 

Posto em discussão e votação; ê o relatório aprovado 
por unanimidade, nos termos apresentados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de_ Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 04, de I98_4.CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei n~ 2.070, de 14 de dezembro de 
1983, que "modifica o Decreto-lei n9 1.312, de 15 de 
fevereiro de 1974". 

2t Reunlio, realizada 
em 4 de abril de 1984. 

_ Aos quatro dias do mês de abril d_o ano de mil nove­
.;entos e oiten-ta e quatro, às dezesseis horas e-quarenta e 
cinco minutos, na Sala de reuniões da Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Virgílio Távora, Gabriel Hermes, Jutahy Maga­
lhães, Lourival Baptista, Octávio Cardoso, Almir Pinto, 
Hélio Gueiro"s, José Fragelli e Deputados Etelvir Dan­
úis, Nasser-Almeida, Renato Johnsson e Nilson Gibson, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
c~~ ? Mensagem n'i' 04, de 1984-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional, o texto do De_creto-lei·nl' 2.070, de 
14 de dezembro de 1983, que "modifica o Decreto-lei n9 
1.312, de 15 de fevereiro de 1974". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Severo Ç1omes, Saldanha Derzi e De­
putado Augusto Trein, Oswaldo Trevisan, lrapuan Cos­
ta Júnior, Cefso Sabóia, Manoel Affonso, Gustavo Faria 
e Sebastião Nery. 
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Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Deputado Nasser Almeida, V iceM Presidente, 
no exercício da Presidência, que solicita, nos termos regiK 
mentais, a dispensa da leitura da reunião anterior, que, 
Jogo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o SenJ1or Presidente, concede a palavra 
ao Relator, Senador Virgílio Távora, que emite parecer 
favorável à Mensagem n~' 04, de 1984KCN, nos termos de 
Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclu­
são. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aproV"adô. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 

para constar, eu, Martinho José dos Santos, Secrdário 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
serã assinada peJo senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à ·public~Ção. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n"' OS, de 1984-(CN), do Senhor Presidente da Re­
pública, submetendo ã deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n"' 2.071, de 20 de de­
zembro de 1983, que uprorroga prazos de vigência de 
decretos-leis que dispõem sobre acréscimos às alíquo-­
tas do imposto de importação, e dá outras providên­
cias". 

2~ Reunião, realizada 
em 3 de abril de 1984. 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e quatro, às dezesseis horas e quarenta e cinco 
minutos, na Sala da Comissão de FinariçaS, no Senado 
Federal, presentes os Senhores Sena-dores Jorge Kãliime, 
João Lobo, José Lins, Luiz Cavalcante, Claudionor Ro­
riz, Eunice Michiles, Alfredo CampOS~ Mãrcelo Mifin­
da, Pedro Simon e Deputados José Carlos Fagundes, 
Nilson Gibson, Ciro Nogueira, Siegfried Hellser e Nel­
son Wedekin, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 05, de 1984-CN, 
do Senhor PreSidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 
2.071, de 20 de dezembro de 1983, que .. prorroga prazos 
de vigência de Decretos-leis que dispõem sobre acrésci­
mos às alíquotas do imposto de imj}Ort'ação, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Hcfvldio Nunes, Alberto Silva e Depu­
tados Celso Barros, Jaime Santana, Ibsen de Castro, 
Anibal Teixeira, Virgildásio de Sena e Délio dos Santos. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Alfredo Campos, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da riunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao relator da matéria, Deputado José Carlos Fagundes, 
que emite -parecer favorável à Mensagem n"' 05, de 1984-
CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, en_cerra-se a reunião, e, 
pam constar, eu, Marcílio José da Si!.va, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e -irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem nt> 6, de 1984-(CN), pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica haver \'etado, to­
talmente, o Projeto de Lei do Senado n"' 60, de 1977, 
que "dá nova redação ao artigo 543 da Consolidaçio 
das Leis do Trabalho". 

2~ Reunião, realizada 
em 3 de abril de 1984. 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e quatro, às dezesseis horas e trinta minutos, na 
Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes __ os Senhores Senadores HelvídiSJ _Nunes, Jutahy 
Magalhães e Enêas Faria e os SenhoresP~putados Nil­
son Gibson t: José Carlos Vasconcelos, reúne~se a Co­
missão Mista do Congresso Nacioi1al, incumbida de exa­
minar e emitlr_rclatório sobre a Mensagem n' 6, de 1984-
(CN), pela qual o Senhor Presidente da República comu­
nica haver -veta!iO, totalmente, o Projeto de Lei do Sena-­
do n"' 60, de 1977, que "dá nova redação ao artigo 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho". 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Deputado Antônio Dias. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Senador Enéas Faria, Presidente da Comis­
são, que solícita, nos termos regimentais a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior, que logo após é dada 
como aprovadã. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ã:o- Relator, Deputado Nilson Gibson, que emite rela­
tório à Mensagem n"' 6, de 1984-(CN). 
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Posto em discussão e votação, é o relatório aprovado 
por unanimidade, nos termos apresentados. 

Nada mais havendo a tratõ:lr, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da ComisSão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem n9 7, de 1984-CN, pela qual o Senhor Pre­
sidente da República comunica ter vetado, totalmen­
te, o Projeto de Lei da Câmara n"' 35, de 1979, (Nv 
1.657-C, de 1975, na origem), que "autoriza o Go-­
verno Federal a instituir a FundaçãO Universidade Fe­
deral de Campina Grande, e dá outras providências". 

2' Reunião, realizada 
em 3 de abril de 1984. 

Aos três dias do mês de abril do ano de mil novecentos 
e oitenta e quatro, às dezesseis horas, na Sala de reuniões 
da Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes 
os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Almir Pinto, Jo­
sé Fragelli e Deputado José Carlos Fagundes, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de 
examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n"' 7, de 
1984-CN, pela qual o Senhor Presidente da República 
comunica ter vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 35, de 1979, (n"' 1.657-C, de 1975, na origem), 
que "autoriza o Governo Federal a ínstituir a Fundação 
U_niversídade Federal de Campina Grande, e dá outras 
providências''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Afrísio Vieira Lima e Carlos Santana. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Deputado José Carlos Fagundes, Vice­
Presidente, no eXercício da Presidência, que solicita, nos 
termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reu­
nião anterior, que, logo após, ê dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao_ Relator, Senador Aderbal Jurema, que emite rela­
tório à Mensagem n"' 7, de 1984-CN. 

Posto em discussão e votação, é _o relatório aprovado 
por unanimidade, nos termos apresentados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar, eu, Martinho José dos Santos, Secretário 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 


